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CAPÍTULO I 

SEPSE E CHOQUE SÉPTICO: ABORDAGEM TERAPÊUTICA 

Matheus Costa Leite 

Fernando Augusto Boa Sorte Reis 

Luana Souza Torres  

Andrey Mota Silva Filho  

DOI-Individual: 10.47538/AC-2023.02-01 

 

A sepse é uma disfunção orgânica ameaçadora à vida, causada por uma resposta 

desregulada do hospedeiro a uma infecção, podendo evoluir a choque séptico, síndrome 

de disfunção de múltiplos órgãos (SDMO) e óbito (SINGER et al., 2016). 

O protocolo de sepse deve ser aberto para pacientes com suspeita de sepse e 

choque séptico. Cabe a cada instituição decidir, conforme a sua disponibilidade de 

recursos e capacidade de triagem, se o protocolo de sepse será aberto na presença de 

síndrome de resposta inflamatória sistêmica (SRIS) e suspeita de infecção (elevada 

sensibilidade, permitindo tratamento precoce e prevenindo disfunção orgânica) ou a partir 

de presença de disfunção orgânica em pacientes com suspeita de infecção grave, 

priorizando nesse caso, o atendimento dos casos graves (BORGUEZAM et al., 2021). 

Em relação ao manejo da sepse, é importante determinar a origem do foco 

infeccioso, devendo ser utilizado para tanto, radiografia de tórax, ultrassonografia 

abdominal, exames laboratoriais como urina I, urocultura, análise do líquor e 

hemoculturas a depender da suspeita clínica inicial (EVANS et al., 2021). 

Quanto à terapia hemodinâmica, que inclui a reposição volêmica e o uso de 

vasopressores, para pacientes com hipoperfusão induzida por sepse ou choque séptico, é 

indicado que pelo menos 30 mL/kg de fluido cristalóide endovenoso (EV) sejam 

administrados nas primeiras três horas de ressuscitação.  A ressuscitação com fluidos, 

oportuna e eficaz, é crucial para a estabilização da hipoperfusão tecidual induzida pela 

sepse na sepse e no choque séptico (EVANS et al., 2021). 

Para evitar ressuscitação excessiva e insuficiente, a administração de fluidos após 

a ressuscitação inicial deve ser guiada por uma avaliação hemodinâmica do estado do 

volume intravascular e da perfusão de órgãos, que incluem elevação passiva da perna 
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combinada com medição do débito cardíaco (DC), desafios de fluidos contra o volume 

sistólico (VS), pressão sistólica ou pressão de pulso e aumentos do VS em resposta a 

mudanças na pressão intratorácica (EVANS et al., 2021). 

A antibioticoterapia deve ser priorizada nos casos de sepse, e sua administração 

deve ser realizada ainda na primeira hora a partir do reconhecimento do quadro clínico 

mesmo sem definição etiológica, considerando que cada hora de atraso no controle do 

foco infeccioso está relacionado a uma maior morbimortalidade (EVANS et al., 2021). A 

cobertura antimicrobiana deve-se levar em consideração o perfil patogênico típico do 

serviço, patógenos mais prevalentes na comunidade e os padrões de resistência daquele 

lugar. No que tange ao paciente, é importante avaliar fatores de imunossupressão, idade 

e comorbidades associadas (STUDART NETO et al., 2022). 

 Inicialmente, deve-se optar por uma terapia empírica de amplo espectro com um 

ou mais antimicrobianos para a cobertura de agentes possíveis e uma duração de cerca de 

7 a 10 dias a depender da resposta clínica apresentada. Por seguinte, após identificação 

do agente etiológico, é indicado o escalonamento ou descanolamento dos fármacos 

(ILAS, 2022; STUDART NETO et al., 2022). 

A sepse pode estar relacionada a qualquer foco infeccioso, sendo a pneumonia 

responsável por metade dos casos. Também é frequente a infecção intra-abdominal e a 

infecção urinária e, em menor proporção, pode ocorrer a infecção relacionada a 

dispositivos implantados, abscessos de partes moles ou intra-abdominais, meningite, 

endocardite, artrite séptica, celulite, colangite, colecistite, pielonefrite, perfuração 

gastrointestinal, intestino isquêmico ou vólvulo, otite, sinusite, peritonite, flebite, entre 

outros (AZEVEDO et al., 2018; ILAS, 2022). O controle do foco pode incluir a drenagem 

de um abscesso, desbridamento de tecido necrótico infectado, remoção de um dispositivo 

potencialmente infectado ou controle definitivo de uma fonte de contaminação 

microbiana em curso (KIM et al., 2019). 

Diante disso, é importante conhecer os principais agentes e as principais terapias 

implicadas em seu tratamento. Na suspeita de pneumonia, os principais agentes são o 

Streptococcus pneumoniae e bactérias atípicas, sendo, portanto, a terapia de escolha 

Ceftriaxona 2g EV 1x/dia associada a Azitromicina 500mg EV 1x/dia ou Claritromicina, 

tendo novos estudos demonstrado eficácia da terapia durante 3-5 dias de tratamento 
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(STUDART NETO et al., 2022), outra opção se dá ao uso de Quinolonas respiratórias, 

como Levofloxacina e Moxifloxacina. O paciente com Doença Pulmonar Obstrutiva 

Crônica (DPOC) pode se beneficiar de Cefalosporina de quarta geração como o 

Cefepime. Em caso de pneumonia aspirativa, recomenda-se o uso também de 

Clindamicina. Na pneumonia nosocomial, opta-se por Cefepime ou Piperaciclina-

Tazobactam. Glicopeptídeos ou Linezolida são indicados em locais com prevalência de 

Staphylococcus Aureus Resistente à Meticilina (MRSA) (ILAS, 2016). 

Diante da suspeita de um abdome agudo inflamatório, o principal agente 

associado é a E. coli e enterobacterias, sendo orientado o uso de Ceftriaxona 2g EV 1x/dia 

em conjunto com Metronidazol 1g em dose de ataque e 1g de 12/12h como manutenção. 

A intervenção cirúrgica aberta deve ser considerada quando outras abordagens 

intervencionistas são inadequadas ou não podem ser fornecidas em tempo hábil (ILAS, 

2022). 

Na sepse por infecção do trato urinário, os principais agentes envolvidos são a E. 

coli, a Klebisiella e o S. pneumoniae, devendo ser instituída a terapia com Ciprofloxacino 

500mg EV de 12/12h por um período médio de 5 a 7 dias (STUDART NETO et al., 2022) 

ou Quinolona ou Cefepime (ILAS, 2016). 

As infecções de foco cutâneo em casos mais leves podem ser tratadas com 

Cefalosporina de primeira geração (Cefalexina) ou Oxacilina (ILAS, 2016), porém, em 

situações como fasciíte necrosante, que em geral possui etiologia polimicrobiana, 

recomenda-se tratar de forma mais agressiva com Meropenem 2g EV 12/12h associado a 

Vancomicina 1g 12/12h por um período de 5 a 7 dias. Nesses casos, recomenda-se 

também a avaliação de necessidade de abordagem cirúrgica (STUDART NETO et al., 

2022). 

Na suspeita de sepse por infecção de corrente sanguínea associada a cateter, 

comum por S. aureus e Pseudomonas aureginosa, é sugerido o uso de Ceftazidima 2 g 

EV a cada 12 horas e Vancomicina 1 g EV a cada 12 horas por 7 a 14 dias (STUDART 

NETO et al., 2022). Outras recomendações são o uso de Carbapenêmicos ou Piperacilina-

Tazobactam e Glicopeptideos (Vancomicina ou Teicoplanina), adicionando-se 

Imidazólicos ou Equinocandinas na suspeita de candidemia ou em neutropênicos (ILAS, 

2016). 
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A remoção do dispositivo de acesso intravascular potencialmente infectado é 

considerada parte do controle adequado do foco, desde que se estabeleça outro local para 

acesso vascular e após ressuscitação inicial bem-sucedida (DE WAELE et al., 2022). Para 

adequação terapêutica, é recomendado a cultura de ponta de cateter além das culturas 

colhidas já no início da abordagem sindrômica (FARIA et al., 2022). Na ausência de 

choque séptico ou fungemia, algumas infecções de cateter tunelizado implantado podem 

ser tratadas eficazmente com terapia antimicrobiana prolongada se a remoção do cateter 

não for prática. No entanto, a remoção do cateter com terapia antimicrobiana adequada é 

o tratamento definitivo e preferido na maioria dos casos (EVANS et al., 2021). 

Para adultos com suspeita de sepse ou choque séptico, mas infecção não 

confirmada, recomendamos reavaliar continuamente e procurar diagnósticos alternativos 

e interromper os antimicrobianos empíricos se uma causa alternativa da doença for 

demonstrada ou fortemente suspeita (EVANS et al., 2021). No entanto, em caso de foco 

indefinido mantendo-se a alta suspeita de sepse, sem outra causa aparente, está indicado 

iniciar antibioticoterapia de amplo espectro com Cefepime e Metronidazol por exemplo 

(ILAS, 2016). 

  

CHOQUE SÉPTICO 

Segundo a Surviving Sepsis Campaign (SSC), choque séptico é definido pela 

presença de hipotensão não responsiva à utilização de fluídos, independente dos valores 

de lactato (EVANS et al., 2021). 

Para adultos com choque séptico, é recomendado o uso de Norepinefrina como 

agente de primeira linha em relação a outras drogas vasoativas (DVA). Na sua 

indisponibilidade, Epinefrina e Dopamina podem ser usadas como alternativa, atentando-

se ao risco de arritmias (AVNI et al., 2015). Na manutenção de uma pressão arterial média 

(PAM) inadequada, isto é, PAM < 65 mmHg, mesmo ao uso de Norepinefrina, 

recomenda-se a adição de Vasopressina ao invés de aumentar a sua dose. Na prática, a 

Vasopressina geralmente é iniciada quando a dose de norepinefrina está na faixa de 0,25-

0,5 μg/kg/min (UKOR e WALLEY, 2019). E caso o paciente ainda se mantenha 

irresponsivo, adiciona-se a Epinefrina como 3ª linha. Em caso de disfunção cardíaca com 
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hipoperfusão persistente apesar de status volêmico e pressão adequados, deve-se 

considerar adicionar Dobutamina ou usar Epinefrina isoladamente (WALLEY, 2018). 

Ao iniciar o uso de DVA, está indicado a monitorização invasiva da pressão 

arterial (PIA) assim que possível e se houver recursos disponíveis, assim como a 

instalação de um cateter venoso central (CVC) após ter iniciado o uso de vasopressores e 

acesso periférico (KAUR et al., 2019). 

Para adultos com insuficiência respiratória aguda (IRPA) hipoxêmica induzida 

por sepse, é sugerido o uso de oxigênio por máscara de alto fluxo ao invés de ventilação 

mecânica não invasiva (VNI) (EVANS et al., 2021). 

Para adultos com choque séptico e necessidade contínua de vasopressores, é 

proposto iniciar o uso de corticosteroides endovenosos, tipicamente a Hidrocortisona EV 

na dose de 200 mg/dia administrada na dose de 50 mg EV a cada 6 horas ou em infusão 

contínua. Sugere-se que isso seja iniciado com uma dose de Norepinefrina ou Epinefrina 

≥ 0,25 mcg/kg/min pelo menos quatro horas após o início (GORDON et al., 2016). 

A transfusão de concentrado de hemácias deve ser reservada se os valores de 

hemoglobina atingirem nível igual ou inferior à 7 g/dL, desde que a hipoperfusão tiver 

sido resolvida, com exceção de choque hemorrágico concomitante, hipoxemia grave ou 

isquemia miocárdica ativa. Recomenda-se manter os valores de hemoglobina de pelo 

menos 7 a 9 g/dL (HIRANO et al., 2019). 

Tanto pacientes com sepse quanto pacientes com choque séptico exigem um 

acompanhamento multiprofissional, além de suporte intensivo adequado para 

sobrevivência e controle do foco infeccioso e de suas repercussões hemodinâmicas 

(EVANS et al., 2021). 
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A perda da dentição é um grave problema de saúde pública, etiologicamente 

abrangem vários fatores. Dentre as principais causas temos cárie e as doenças 

periodontais. Além dessas, podem está associadas as doenças sistêmicas, traumas, uso do 

tabaco e anomalias (agenesias). Mediante a isso, é necessário a realização de um 

planejamento por meio do exame clínico e radiográfico, visando a reabilitação bucal. Esta 

pode ser feita pela confecção de próteses fixas ou removíveis (parciais ou totais), 

reabilitando, assim, as regiões desdentadas (CARLI et al., 2013). 

A população mundial vem envelhecendo rapidamente em diversas regiões do 

mundo, isso ocorre devido à queda da taxa de fecundidade e do aumento da expectativa 

de vida. Segundo a Política Nacional do Idoso e o Estatuto do Idoso, os brasileiros que 

possuem 60 anos ou mais, constitui, hoje, o segmento populacional que mais cresce em 

termos proporcionais (BATISTA et al., 2013). 

Desse modo, quanto a faixa etária do idoso, onde os percentuais em relação ao 

uso da prótese são maiores, nota-se que em média chegam a 92,4%. Logo, teve um 

aumento considerável. Houve também um grande aumento nos percentuais de 

necessidade de prótese nos dois arcos, provavelmente pela necessidade de substituição de 

próteses já existentes (PEIXOTO et al., 2015). 

Alguns fatores devem ser levados em consideração na confecção dessas próteses 

como a função da articulação temporomandibular, tonicidade da musculatura, higiene 

bucal, distribuição das forças mastigatórias, oclusão e situação sistêmicas do paciente. 
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Porém, existe a probabilidade da ocorrência de problemas que envolvem elementos 

biológicos e protéticos. A mucosa bucal, exposta a constantes agressões, está sujeita a 

uma série de lesões, em decorrência da ação de diferentes agentes etiológicos, resultando 

em alta frequência dessas lesões na população (FREIRE et al., 2017). 

Na prática odontológica é comum observarmos lesões orais decorrentes do uso de 

próteses iatrogênicas ou pela inadequada orientação do Cirurgião-dentista ao paciente, 

quanto ao uso frequente (dia e noite) e higienização dessas próteses (ELER; KAISER, 

2017). As lesões mais comuns são a estomatite protética, queilite angular, hiperplasia 

fibrosa e inflamatória e úlceras traumáticas. A prótese também pode causar desequilíbrio 

na microbiota oral, ocasionando alterações na mucosa oral, devido a existência de 

superfície porosa, poucos elementos dentários e associação ao envelhecimento (PINHO 

et al., 2013; OLIVEIRA et al., 2017). 

É visto que, os idosos são a população que mais faz uso de próteses totais, a 

maioria apresenta higiene bucal inadequada devido as dificuldades motoras, além de 

serem mais susceptíveis a infecções devido às patologias sistêmicas. Sendo assim, este 

estudo é de grande valia para os leitores, pois, traz consigo informações precisas sobre as 

lesões ocasionadas pela má adaptação do uso da prótese total. Então, o objetivo deste 

trabalho foi relatar as lesões bucais mais comuns provocadas pela má adaptação das 

próteses removíveis. 

 

 FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

Mesmo com o avanço da odontologia nos últimos anos, em torno de tratamento e 

prevenção, ainda é visto uma grande incidência de perdas dentárias. Com isso, as próteses 

dentárias são excelentes opções de reabilitação bucal de pacientes edêntulos. Elas 

devolvem função, estética, conforto e saúde ao paciente (TURANO et al., 2019). 

Para a obtenção de sucesso no tratamento com próteses dentárias é necessário uma 

boa adaptação e conscientização do paciente sobre sua higiene. É interessante ressaltar 

que, o tratamento com prótese não finaliza no momento da instalação, sendo necessário 

fazer orientações ao paciente para retornar ao consultório caso esteja sentindo algum 

incomodo e também para realização de manutenções da peça (ARNOUD et al., 2016). 
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Com a idade, a mucosa oral torna-se mais susceptível a danos mecânicos, devido 

às alterações degenerativas da idade e condições patológicas, tornando a cavidade oral, 

que faz uso de prótese, vulnerável as lesões. Algumas alterações são observadas em 

consequência das manifestações de doenças sistêmicas, deficiências nutricionais, efeitos 

colaterais de fármacos utilizados, que repercutem no funcionamento dos tecidos 

periodontais, na dentição, nas glândulas salivares e na mucosa bucal (SCALERCIO et al., 

2017). 

Alguns fatores podem influenciar no surgimento de lesões bucais por conta do uso 

de próteses removíveis, dentre eles temos a adaptação da prótese a mucosa bucal, relações 

oclusais, tempo de confecção e uso da prótese e higienização da peça. O polimento 

insuficiente da prótese, promove uma superfície irregular que favorece a colonização de 

bactérias por conta do contato próximo com a mucosa quando a prótese se encontra em 

função, além de poder promover lesões nas mucosas orais (OLIVEIRA et al., 2019). 

 

 PRINCIPAIS LESÕES BUCAIS 

As lesões bucais decorrem de constantes agressões por várias causas, como por 

exemplo, o uso de próteses removíveis mal adaptadas e mal higienizadas, o que 

aumentam em três vezes a probabilidade de se ter uma ou mais delas. A má adaptação é 

decorrente do incorreto planejamento e somado a inadequada orientação do paciente pelo 

Cirurgião-dentista quanto ao uso e higienização, levando ao aparecimento destas lesões 

(SILVA et al., 2011).  

As lesões bucais mais encontradas em usuários de próteses removíveis são: 

hiperplasia inflamatória, úlcera traumática, queilite angular e estomatite protética 

(GONZÁLES et al., 2019). 

 

HIPERPLASIA INFLAMATÓRIA 

A hiperplasia inflamatória é uma lesão proliferativa benigna normalmente 

localizado sobre os tecidos do sulco vestibular, ocasionado por irritação e/ou trauma 

continuo de baixa intensidade (Figura 1). Associa-se a má adaptação da prótese e 

existência de bordas cortantes no fundo de sulco. É mais prevalente em pessoas de mais 
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de 60 anos e no sexo feminino, sendo mais frequente na região anterior da maxila e 

mandíbula e no fundo de sulco vestibular. A predileção pelo sexo feminino, pode ser 

explicado pela maior procura de tratamento protético do que os homens, havendo assim 

maior probabilidade do desenvolvimento dessa lesão. Em alguns casos, existem presença 

de sinais displásicos no epitélio, podendo a lesão ser potencialmente maligna 

(BARBOSA et al., 2018). 

O tratamento de escolha é a excisão cirúrgica com pequena margem de segurança 

e eliminação do fator irritante, com confecção de nova prótese ou correção da existente 

(FALCÃO et al., 2017). 

Figura 1 – Hiperplasia fibrosa inflamatória. 

 
Fonte: FALCÃO et al (2017). 

 

ESTOMATITE PROTÉTICA 

A estomatite protética é uma lesão oral inflamatória crônica com uma tonalidade 

avermelhada e aveludada encontrada na área que se encontra em contato com a prótese 

mal adaptada, com ou sem placas esbranquiçadas, pela acumulação de Candida albicans 

(Figura 2). Apresentam sinais de irritação e queimação no palato (MACIEL et al., 2018). 

Figura 2 – Estomatite protética. 

 
Fonte: VILELA (2016). 
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Os principais fatores causais são próteses mal adaptadas, higiene deficiente da 

prótese, o tabaco, a dieta, a colonização microbiana (Candida albicans), uso noturno da 

prótese e hipersensibilidade ao material da base protética, além da redução da dimensão 

vertical, oclusão instável e uso continuado da prótese (VILELA, 2016).  

O tratamento consiste na eliminação dos fatores predisponentes. Devem-se tratar 

as doenças sistêmicas e prescrever antifúngicos para eliminar a infecção, e as próteses 

devem ser lavadas com desinfetantes, como hipoclorito de sódio e clorexidina, ou em 

caso de alergia, uso de anti-histamínicos e confecção de novas próteses livre do material 

alergizante. A elaboração de próteses corretas e ajustadas, assiduidade nas consultas de 

controle, procedimentos de higienização e remoção noturna da prótese compreendem um 

conjunto de medidas preventivas (ARAÚJO et al., 2017). 

 

ÚLCERA TRAUMÁTICA 

  A úlcera traumática é uma das lesões mais frequentes na mucosa bucal, com 

etiologia variada, porém próteses com bordas sobreestendidas e oclusão não balanceadas 

são as causas mais comuns (Figura 3). Caracteriza-se por ser uma lesão bem delimitada, 

dolorosa (principalmente durante a ingestão de alimentos), geralmente pequena, 

apresentando uma área central de ulceração recoberta ou não por uma membrana 

necrótica levemente acinzentada circundada por um halo inflamatório, com bordas firmes 

e elevadas (PEDRON et al., 2017).  

 

Figura 3 – Úlcera traumática. 

 
Fonte: PEDRON et al (2017). 
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O tratamento baseia-se na remoção da causa e medidas paliativas com corticoides 

e antinflamatórios tópicos, e deve-se corrigir ou substituir a prótese que causou a lesão. 

Depois da correção ou substituição, a úlcera deve cicatrizar em duas semanas. Se não 

ocorrer, a lesão deve ser mais bem investigada e uma biópsia incisional pode ser 

necessária (SOUZA, 2016). 

 

QUEILITE ANGULAR 

 A queilite angular é um processo inflamatório localizado no ângulo da boca, uni 

ou bilateral, caracterizando-se por discreto edema, eritema, descamação, erosão e 

fissuras, com períodos de remissão e exacerbação espontânea (Figura 4). Tendo 

prevalência de 8-30% em portadores de prótese removível (BARBATO et al., 2017).  

Figura 4 – Queilite angular. 

 
Fonte: BARBATO et al (2017). 

 

Fatores predisponentes como perda de dimensão vertical de oclusão, ângulos da 

boca deprimidos e fatores sistêmicos como déficits nutricionais têm demonstrado papel 

importante no desenvolvimento dessa lesão, muito encontrada em idosos que fazem uso 

de próteses mal adaptadas (BRAGA et al., 2015).  

No tratamento é importante a correção dos fatores desencadeantes, principalmente 

a adequação de prótese dentária, pois as pregas profundas nas comissuras, em decorrência 

do fechamento excessivo da boca, associado a perda de dimensão vertical, aumenta a 

umidade local favorecendo a proliferação de fungos (BARBATO et al., 2017). 
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 METODOLOGIA 

Trata-se de uma revisão de literatura elaborada a partir de buscas nas bases de 

dados Scientific Electronic Librany Online (SciELO), Literatura Latino-americana e do 

Caribe em Ciências da Saúde (Lillacs), PubMed/Medline e Google acadêmico, a partir 

dos seguintes descritores: “Prótese dentária/Dental prosthesis”, “Ferimentos e 

lesões/Wounds and injuries” e “Estomatite sob prótese/Stomatitis, denture”, com a 

utilização de operadores booleanos na estratégia de busca.  

Os critérios de inclusão foram os artigos no idioma português e inglês, relevantes 

ao tema, publicados no período de 2015 a 2023. E, como critérios de exclusão, artigos 

achados em inglês e extemporâneos. Foram evidenciados variáveis de interesse nesse 

estudo, como autor/ano, base de dados, tipo de estudo, título, objetivo e principais 

resultados. Foram selecionados 26 artigos pela análise do título. Após a leitura completa 

dos artigos, foi realizada uma interpretação do que era relevante para a composição do 

trabalho e foram filtrados 13 artigos.  

 

 RESULTADO E DISCUSSÃO 

Os dados dos 13 artigos selecionados foram organizados em um quadro com as 

seguintes informações: autor/ano, base de dados, tipo de estudo, título, objetivo e 

principais resultados. Os estudos foram organizados em ordem cronológica de 2016 a 

2022 para facilitar o entendimento. O quadro 1 mostra a distribuição dessas informações. 

Todos os artigos apresentaram como objetivo apresentar as principais lesões 

bucais acometidas por usuários de próteses dentárias removíveis. Foram relatados pelos 

artigos a ocorrência de lesões bucais na maioria dos casos, tais como: estomatite protética, 

queilite angular, hiperplasia fibrosa inflamatória, úlceras traumáticas e câncer de boca. 

Como fatores etiológicos foram citados a má higienização bucal das próteses pelos 

pacientes e má adaptação da prótese removível, sendo necessário para evitá-las a 

orientação de uma correta higiene bucal, instalação e confecção adequada das próteses, 

além de consultas periódicas para o controle. 

  Apesar do avanço da Odontologia, a perda dentária ainda é uma realidade na 

população (BARBOSA et al., 2018). Segundo Guedes et al. (2021), a prótese é uma opção 
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de tratamento no processo de reabilitação dos desdentados. No entanto, Cunha; Ribeiro 

(2019) comprovam que, a mesma pode provocar agressões na mucosa oral como lesões 

ulceradas, infecciosas, neoplásicas, inflamatórias e hiperplásicas, corroborando com os 

estudos de Godeiro; Lima (2022). 

Segundo Silva et al. (2019), grande número de indivíduos que fazem uso de 

próteses removíveis, a ocorrência de maiores casos de lesões provocados por próteses, 

acontecem em usuários de prótese removíveis totais. Esse dado é diferente dos de 

Godeiro; Lima (2022), que afirmam ser as próteses parciais removíveis más adaptadas as 

de grande número de casos de lesões bucais. De acordo com Oliveira; Melo (2021), a 

maior prevalência de lesões bucais é de estomatite e hiperplasia inflamatória, seguida da 

úlcera traumática e queilite angular. O mesmo foi encontrado nos estudos de Moritz 

(2017) e Silva et al. (2018).  

Para Moritz (2017), a estomatite está entre as principais lesões provocadas por 

próteses dentárias. Ela apresenta-se como uma lesão eritematosa, geralmente na região 

chapeável da prótese, geralmente quando estas estão mal adaptadas e em pacientes idosos, 

provavelmente por conta da dificuldade de higienização. Silva et al. (2020), acrescentam 

que seu diagnóstico deve ser o mais precoce, pois pode tornar-se insuportável para o 

paciente, levando a rejeição da prótese prejudicando o sistema estomatognático. Cunha; 

Ribeiro (2019) e Oliveira et al. (2019) ressaltam que o tratamento incluirá orientações 

quanto a higiene, reembasamento ou confecção de uma nova prótese, ou até mesmo 

terapia antifúngica. 

Segundo Trindade et al. (2018), a úlcera traumática, é uma lesão dolorosa, pouco 

frequente quando comparada as outras lesões bucais, ocorre principalmente ao uso de 

próteses mal adaptadas ao rebordo da mucosa oral, com mais frequência nos sulcos 

vestibulares, corroborando com os estudos de Oliveira et al. (2019) e Silva et al. (2019), 

que afirmam que a úlcera traumática se torna bem frequente quando associada a 

hiperplasia inflamatória. Nobre: Athias (2017) ainda acrescentam que essa lesão 

apresenta uma etiologia multifatorial, porém por estar muito associada à prótese mal 

adaptada e o seu tratamento será a base de analgésicos e correção da prótese dentária 

existente. 
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Segundo Trindade et al. (2018) a queilite angular é uma lesão que acomete mais 

indivíduos que apresentam comissura labial profunda, devido ao acúmulo de saliva. 

Corroborando com os estudos de Silva et al. (2021), que acrescentam ser uma lesão, que 

mesmo com pouca incidência relacionada a estomatite, tem sua importância clínica e deve 

ser devidamente tratada. Olievira; Melo (2021) e Godeiro (2022) ressaltam que seu 

tratamento é fundamental na correção dos fatores desencadeantes, como terapia da doença 

de base. 

De acordo com Souza (2016), a hiperplasia fibrosa inflamatória é frequentemente 

vista no consultório odontológico em pacientes que fazem uso de próteses removíveis. 

Para Trindade; Athias (2017), essa patologia apresenta-se como a segunda lesão mais 

frequente nos portadores de próteses removíveis. De acordo com Trindade et al. (2018), 

ela atinge de forma igual a região maxilar e mandibular, mas consiste em uma lesão 

benigna do tecido conjuntivo nos rebordos maxilares e mandibulares, mas Guedes et al. 

(2021) afirmam o contrário. Porém, ambos concordam que a região anterior é a mais 

afetada. Salientando, o tratamento vai depender da gravidade dos danos, além da 

quantidade de tecido afetado, com a eliminação do agente causador ou procedimento 

cirúrgico (CUNHA; RIBEIRO, 2019; SILVA et al., 2021). Godeiro; Lima (2022) 

acrescentam o uso de alternativas cirúrgicas como o laser de diodo e o eletrocaltério, 

sendo relatado a mesma eficácia na remoção da lesão.  

Assim, o Cirurgião-dentista deve ter conhecimento de todas as lesões bucais 

ocasionadas por próteses mal adaptadas, para que se tenha um sucesso com as próteses 

removíveis e menos incidência de lesões provocadas pelas mesmas, tendo alguns 

cuidados na sua confecção e na higienização (SOUZA, 2016; MORITZ, 2017; 

BARBOSA et al., 2018; SILVA et al., 2019; GUEDES et al., 2021; GODEIRO; LIMA, 

2022). 

Quadro 01: Artigos selecionados para composição da pesquisa por apresentarem, as lesões bucais mais comuns nos 

pacientes usuários de próteses removíveis.  

AUTOR/

ANO 

BAS

E 

DE 

DAD

OS 

TIPO 

DE 

ESTU

DO 

TÍTULO OBJETIVO PRINCIPAIS 

RESULTADOS 

SOUZA 

(2016) 

SciE

LO 

Revisão 

de 

literatur
a 

Hiperplasia 

fibrosa 

inflamatória 
ocasionada por 

Apresentar conceitos, 

etiologia e diferentes 

técnicas de tratamento 
quanto à hiperplasia 

fibrosa inflamatória 

A hiperplasia fibrosa inflamatória 

pode ser evitada corrigindo a 

prótese mal adaptada ou 
confeccionando nova prótese.  
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prótese dentária 

mal adaptada 

MORITZ 

(2017) 

Goog

le 

acadê

mico 

Revisão 

de 

literatur

a 

Manifestações 

orais associadas 

ao uso de 

próteses 
removíveis mal 

adaptadas 

Identificar a 

prevalência, 

diagnóstico e plano de 

tratamento das lesões 
mais frequentes em 

pacientes que usam 

próteses dentárias  

As lesões mais recorrentes são a 

estomatite protética, queilite 

angular, úlceras traumáticas, 

hiperplasia fibrosa inflamatória, 
candidíase e leucoplasia. Estas 

podem ser evitadas se as próteses 

forem bem adaptadas, orientar o 

paciente quanto a higiene e 
controles periódicos. 

NOBRE; 
ATHIAS 

(2017) 

LILA
CS 

Revisão 
de 

literatur

a 

Lesões bucais 
causadas pelo 

uso de próteses 

dentárias 

removíveis 

Verificar os principais 
tipos de lesões bucais, 

decorrente de uso de 

próteses dentárias 

removíveis mal 
adaptadas ou por má 

higiene do paciente. 

As lesões mais comuns são 
úlceras traumáticas, queratose 

friccional, candidose, queilite 

angular, hiperplasia fibrosa 

inflamatória e granuloma 
piogênico. Estas podem ser 

evitadas com o uso de próteses 

adaptadas e realização de correta 

higiene, além do controle 
periódico. 

TRINDAD
E et al. 

(2018) 

Goog
le 

acadê

mico 

Revisão 
de 

literatur

a 

Lesões 
associadas à má 

adaptação e má 

higiene da 

prótese total 

Apresentar as lesões 
causadas por má 

adaptação das próteses 

totais e pela deficiência 

de higienização por 
parte do paciente  

Como principais lesões temos a 
estomatite protética, queilite 

angular, hiperplasia fibrosa e 

úlcera traumática. As lesões 

podem ser evitadas com a correta 
confecção da prótese total, um 

ajuste adequado na cavidade, 

orientação de higienização e 

realização de controles 
periódicos.  

BARBOS
A et al. 

(2018) 

LILA
CS 

Revisão 
de 

literatur

a 

Lesões bucais 
provocadas pelo 

uso de próteses 

removíveis 

Verificar os principais 
tipos de lesões que 

acometem a cavidade 

oral, decorrente do uso 

de próteses removíveis 
mal adaptadas ou má 

higienizadas. 

O uso de próteses mal 
confeccionadas e mal adaptadas 

favorecem o surgimento de lesões 

bucais, tais como estomatite 

protética, queilite angular, 
hiperplasia fibrosa e úlcera 

traumática, sendo necessário um 

plano de tratamento eficiente para 

a prevenção de tais complicações.  

SILVA et 

al (2018) 

SciE

LO 

Revisão 

integrati
va 

Principais lesões 

bucais em idoso 
que utilizam 

prótese dentária 

Analisar a literatura a 

cerca das principais 
lesões bucais em 

pacientes idosos que 

fazem uso de próteses 

dentárias 

As principais lesões encontradas 

foram a úlcera traumática, 
estomatites e hiperplasias fibrosas 

e inflamatórias. 

OLIVEIR

A et al. 
(2019) 

Goog

le 
acadê

mico 

Revisão 

de 
literatur

a 

Patologias 

associadas ao 
uso de próteses 

totais 

removíveis 

 

Revisar os fatores 

relacionados ao 
desenvolvimento de 

patologias associadas 

ao uso de próteses 

totais removíveis 

É comprovado a existência de 

lesões bucais relacionada a 
próteses mal ajustadas e higiene 

inadequada, sendo necessário a 

correta confecção da mesma, 

além da instrução de uma boa 
higiene oral. Sendo as principais 

lesões a estomatite protética, 

queilite angular, hiperplasia 
fibrosa, úlcera traumática e 

câncer de boca.  

CUNHA; 

RIBEIRO 

(2019) 

SciE

LO 

Transve

rsal 

Patologias 

recorrentes 

devido ao uso de 

prótese total 

 

Destacar os principais 

tipos de lesões e 

patologias que 

acometem a cavidade 
oral decorrentes o uso 

de prótese total. 

Principais lesões são o câncer de 

boca, candidíase, úlcera 

traumática, hiperplasia fibrosa e 

placas bacterianas. O profissional 
deve orientar quanto a higiene 

correta e saber confeccionar uma 

prótese. 
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SILVA et 

al (2019) 

SciE

LO 

Descriti

vo com 

abordag

em 
quantitat

iva 

Lesões bucais 

decorrentes do 

uso de próteses 

dentárias 
removíveis 

Investigar a presença 

de lesões bucais em 

pacientes usuários de 

próteses dentárias 
removíveis atendidos 

em uma Unidade 

Básica de Saúde em 

um município do 
Recôncavo da Bahia 

75% dos pacientes apresentavam 

lesões bucais, sendo as principais 

a úlcera traumática, queilite 

angular, hiperplasia fibrosa 
inflamatória e estomatite 

protética. Sendo esta última a 

mais prevalente com 53,31% dos 

casos. 

OLIVEIR
A; MELO 

(2021) 

Goog
le 

acadê

mico 

Revisão 
de 

literatur

a 

Lesões da 
mucosa oral 

associadas ao 

uso de próteses 

removíveis  

Avaliar a frequência 
das principais lesões 

orais relacionadas ao 

uso de próteses 

dentarias, os aspectos 
clínicos e os possíveis 

fatores de risco 

associados 

As principais lesões são 
estomatite protética, queilite 

angular, hiperplasia fibrosa 

inflamatória, hiperplasia papilar 

inflamatória e úlcera traumática. 
Apresentam diferentes aspectos 

clínicos e fatores etiológicos 

variam, sendo de forma geral 

associados a má higiene, má 

adaptação e problemas sistêmicos 

do paciente. 

SILVA et 

al (2021) 

MedP

ub 

Revisão 

de 

literatur

a 

Lesões orais 

associadas ao 

uso de próteses 

dentárias 

Destacar as principais 

lesões que acometem a 

cavidade oral 

decorrentes da má 
adaptação e pela 

deficiência de 

higienização 

Dentre as patologias mais comuns 

estão a hiperplasia inflamatória, 

úlcera traumática, queilite angular 

e estomatite protética. É 
necessário um acompanhamento 

e uma boa instrução sobre higiene 

oral, além de um ajuste adequado 

da prótese. 

GUEDES 

et al (2021) 

SciE

LO 

Revisão 

de 
literatur

a 

Fatores 

associados ao 
surgimento 

lesões orais em 

usuários de 

próteses 
dentárias 

removíveis 

Apresentar fatores 

associados ao 
desenvolvimento de 

lesões bucais em 

portadores de próteses 

dentárias removíveis 

Fatores como deficiência de 

higienização das próteses, 
redução do fluxo salivar, 

adaptação da prótese e tempo de 

uso da mesma, planejamento 

inadequado da prótese e perfil do 
paciente influenciam no 

aparecimento de lesões bucais, 

sendo as principais: úlcera 

traumática, candidíase, queilite 
angular, estomatite protética, 

hiperplasias e halitose percebida. 

GODEIRO

; LIMA 

(2022) 

LILA

CS 

Transve

rsal 

Prevalência e 

fatores 

associados a 

lesões bucais em 
idosos usuários 

de próteses 

removíveis em 

um município 
do interior do 

nordeste 

brasileiro 

Avaliar a prevalência 

do isso e necessidade 

de prótese removível 

em idosos residentes 
em um município do 

interior do nordeste 

brasileiro e das lesões 

presentes e fatores 
associados. 

40% dos idosos apresentavam 

lesão bucal devido ao uso de 

prótese removível, sendo elas 

hiperplasia fibrosa inflamatória, 
estomatite protética e queratose 

friccional. Fatores como má 

higiene e má adaptação da prótese 

estavam associadas as lesões.  

Fonte: Próprio autor 

 

CONCLUSÃO   

Pode-se concluir que: 

As próteses dentárias removíveis, precisam ser confeccionadas de forma 

adequada. 



 
 
 
 

28 

 

É de extrema importância a higienização da prótese com objetivo de não 

comprometer a mucosa bucal e prejudicar a mastigação. Pois, pode levar ao 

desenvolvimento de lesões orais associadas à prótese; 

Dentre as principais lesões bucais, as estomatites protéticas, queilite angular, 

hiperplasias fibrosa e inflamatória e úlceras traumáticas são as mais comuns em pacientes 

com próteses removíveis.  

Cada uma com sua etiologia específica, porém, todas estão associadas as más 

condições bucais, como próteses mal adaptadas e higiene inadequada; 

Em caso de surgimento das lesões bucais, é necessário a realização de um 

diagnóstico correto da patologia, para que o tratamento obtenha sucesso.  

Sendo importante uma assistência multidisciplinar ao paciente portador de prótese 

dentária, pois o tratamento não termina com a instalação da peça, visando bem-estar e 

qualidade de vida a esses pacientes; 

Com objetivo de alcançar sucesso na reabilitação com próteses removíveis é 

necessário o estabelecimento de um plano de tratamento eficiente, sendo seguido 

corretamente, todos os passos da confecção de uma prótese removível. 

Deve-se realizar ajustes adequados, orientar e acompanhar o paciente são 

essenciais no restabelecimento do conforto, estética e função do sistema estomatognático. 

 Entao é fundamental que o cirurgião-dentista realize de forma correta a confecção 

e instalação da prótese, além de instruir seus pacientes quanto a sua higienização oral e 

consultas periódicas para o controle da mesma. 
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CAPÍTULO III 

O PAPEL MULTIDISCIPLINAR NA ESTRATÉGIA DA ATENÇÃO NA SAÙDE 

DA FAMÍLIA 

José Danilo Braga da Cunha 

DOI-Individual: 10.47538/AC-2023.02-03 

 

Ao tratarmos de ações de politicas públicas, temos como definição um conjunto 

de programas, ações e decisões tomadas pelos governos nacional, estadual ou municipal 

que afetam a todos diretamente os cidadãos, em todos os níveis de escolaridades, 

independente de sexo, cor, religião ou classe social. Essa Política pública tem como 

objetivo atender a população, construída com a participação direta ou indireta da 

sociedade civil, visando assegurar um direto a determinado serviço, ação ou programa. O 

Marco legal da Politica de saúde no Brasil, está referendado como a saúde um direito de 

todos e esse direto à saúde é viabilizado por meio do Sistema Único de Saúde (SUS) que 

deverá ser universal, integral e gratuito. A política de saúde é reconhecida na Constituição 

Federal de 1988 (BRASIL, 1988) enquanto dever do Estado”. O conceito de saúde é 

reconhecido no Artigo 196 do CF de 1988 e no caput do Artigo 3° da Lei 8.080 / 1990: 

Art. 196 – A saúde é direito de todos e dever do Estado, garantindo 

mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco 

de doença e de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às 

ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação (BRASIL, 

1988). 

Art. 3° - A saúde tem como fatores determinantes e condicionantes, 

entre outros, a alimentação, a moradia, o saneamento básico, o meio 

ambiente, o trabalho, a renda, a educação, o transporte, o lazer e o 

acesso aos bens e serviços essenciais; os níveis de saúde da população 

expressam a organização social e econômica do País (BRASIL, 1990). 

O Sistema Único de Saúde (SUS) surge no Brasil, na década de 90, sob novas 

exigências que são postas à organização do trabalho na saúde, diferentemente das práticas 

de saúde vigentes até os anos 70, em que o profissional atuava de forma hierarquizada, 

isolada, fragmentada e autônoma. Com a aprovação pelo governo federal a Estratégia de 

Saúde da Família (ESF) teve sua implantação feita de forma gradativa a partir de 1994 

em todo território brasileiro. Um novo paradigma de saúde passa a ser planejada com o 

intuito de reverter o quadro, onde a saúde passaria a ser considerada sob sua determinação 

histórica e social. 
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 A família, como unidade de cuidado, é a perspectiva que dá sentido ao processo 

de trabalho da Estratégia de Saúde da Família. Desta forma, a assistência votada às 

famílias implica em conhecer como cada família cuida e identificam suas forças, 

dificuldades e seus esforços para partilhar responsabilidade. Com base nas informações 

obtidas, o profissional deve utilizar-se do seu conhecimento sobre cada uma delas, para 

juntamente com as mesmas, pensar e por em prática a melhor assistência possível. 

De acordo com Mioto (2000, p. 222): 

O objetivo principal é identificar as fontes de dificuldades familiares, 

as possibilidades de mudanças todos os recursos (tanto os das famílias, 

como os meios sociais) que contribuam para que as famílias consigam 

articular respostas compatíveis com uma melhor qualidade de vida. Tais 

mudanças pressupõem transformações nas pautas das relações internas 

e na relação das famílias com a necessidade. Isto implica o 

desenvolvimento da capacidade de discernir as mudanças possíveis de 

serem realizadas no âmbito dos grupos familiares e de suas redes, 

daqueles que exigem o engajamento deles em processos sociais mais 

amplos para que ocorram transformações de ordem estrutural. 

Os profissionais passam a ter que trabalhar em equipe, configurando-se em um 

processo de trabalho coletivo como Almeida e Mishima (2001, p. 1-2) destacam: 

Compreendemos que a Saúde da Família pode se abrir para além de um 

trabalho técnico hierarquizado, para um trabalho com interação social 

entre os trabalhadores, com maior horizontalidade e flexibilidade dos 

diferentes poderes, possibilitando maior autonomia e criatividade dos 

agentes e maior integração da equipe. Este é um dos grandes desafios 

que se coloca para as equipes de saúde que vêm se inserindo na Saúde 

da Família. Se esta integração não ocorrer, corremos o risco de repetir 

o modelo de atenção desumanizado, fragmentado, centrado na 

recuperação biológica individual e com rígida divisão do trabalho e 

desigual valoração social dos diversos trabalhos. 

 A Estratégia de Saúde da Família tem como prioridade as ações de promoção, 

proteção e recuperação da saúde dos indivíduos e da família. Tem como objetivo a 

reorganização das práticas assistenciais, substituindo ao modelo tradicional de 

assistência, que era orientado para a cura de doenças em hospitais, a atenção deve estar 

focalizada na família, entendida e percebia a partir do ambiente físico e social, o que 

possibilita a equipe de profissionais da saúde a compreensão abrangente do processo 

saúde-doença, e que a intervenção teve ir além das práticas curativas.  O trabalho das 

equipes ESF tem base territorial. Assim, para conhecimento da área de abrangência onde 

atuam, devem realizar o mapeamento dos recursos existentes e a avaliação de dados 

demográficos e epidemiológicos locais. Este conhecimento subsidia a construção de um 
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diagnóstico local e um plano de intervenção que prevê prioridades, responsabilidades e 

prazos, capaz de detectar e atuar sobre fatores determinantes dos agravos à saúde mais 

prevalentes. Dentro das propostas de trabalho no território, destacam-se as ações Inter 

setoriais que potencializam as iniciativas da equipe.  

A Estratégia de Saúde da Família mesma surgiu da necessidade de uma nova 

abordagem de atendimento, uma vez que, a estrutura clássica das Unidades Básicas de 

Saúde (UBS) não estava atendendo integralmente à necessidade da população. Está 

inserida em um contexto de decisão, político e institucional de fortalecimento da Atenção 

Básica no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS) (MIOTO, 2000). 

  

 METODOLOGIA 

 Buscou-se uma revisão de literatura acerca da saúde pública no Brasil, com 

ênfase na organização da estratégia de saúde da família. As bases de dados utilizadas para 

o levantamento do material bibliográfico foram o Scientific Eletronic Libray Online 

(SCIELO) e a Literatura Latino-Americana e do Caribe em Ciências da Saúde LILACs. 

Também foram usados como base outras referências de importância para a abordagem do 

tema, como os Manuais do Ministério da Saúde e livros. Os descritores usados para 

pesquisa foram: Equipe de Saúde da Família, história e políticas públicas. 

 

A ESTRATÉGIA DA SAÚDE DA FAMÍLIA NA ATENÇÃO BÁSICA  

   A Estratégia Saúde da Família (ESF) é prioritária para expansão e consolidação 

da Atenção Básica no país, de acordo com os princípios do Sistema Único de Saúde. 

Favorece uma reorientação do processo de trabalho, ampliação da resolutividade e do 

impacto na situação de saúde das pessoas e coletividades, além de propiciar uma 

importante relação custo-efetividade. 

      A Equipe de Saúde da Família (eSF) é multiprofissional, composta no mínimo 

por médico, preferencialmente da especialidade medicina de família e comunidade, 

enfermeiro, preferencialmente especialista em saúde da família; auxiliar e/ou técnico de 

enfermagem e agente comunitário de saúde (ACS). Podendo fazer parte da equipe o 

agente de combate às endemias (ACE) e os profissionais de saúde bucal: cirurgião-
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dentista, preferencialmente especialista em saúde da família, e auxiliar ou técnico em 

saúde bucal. 

    Cada ESF deve ser responsável por uma população adscrita de 2.000 a 3.500 

pessoas, localizada dentro do seu território, garantindo os princípios e diretrizes da 

Atenção Básica. Além dessa faixa populacional, podem existir outros arranjos de 

adscrição, conforme vulnerabilidades, riscos e dinâmica comunitária, facultando aos 

gestores locais, conjuntamente com as equipes que atuam na Atenção Básica e Conselho 

Municipal ou Local de Saúde, a possibilidade de definir outro parâmetro populacional de 

responsabilidade da equipe 

A valorização do tema da família não surgiu do nada, alguns fatores influenciaram 

para a adoção de políticas sociais como: as reordenações do mundo do trabalho, a crise 

financeira, a crescente pauperização da sociedade civil, aumento expressivo da exclusão 

social, as formas, de regulação social no mundo contemporâneo, a exploração do trabalho 

infantil, o crescimento da criminalidade praticado por crianças e jovens e a fragilidade 

das ações preventivas que vinham sendo operacionalizadas. 

 As práticas de saúde como objeto da intervenção do Estado, o que as 

caracterizaria como parte de um corpo de políticas sociais; o processo de trabalho tendo 

como resultado a intervenção do médico e de outros profissionais dentro de um âmbito 

generalista, ou seja, fora do caráter especializado que recorta e separa o objeto das práticas 

em saúde em faixa de idade, gênero, sistemas e órgãos, ou mesmo tipos de doenças; os 

modos de pensar e de praticar os cuidados à saúde baseados na ampliação e superação 

dos conceitos tradicionais antinômicos entre individual e coletivo; prevenção e cura; 

biológico e social; humano e ambiental; oficial e não-oficial; a proteção voltada não 

apenas para indivíduos singulares, mas para coletivos (famílias, grupos, comunidades), 

resultando em um novo tipo de práticas sociais de saúde; o desenvolvimento de vínculos 

entre a clientela e os prestadores de serviços, de natureza administrativos, geográficos, 

culturais ou mesmo éticos (GOULART, 2002, p. 38 – 39). 

 Dessa forma, o enfoque saúde familiar passa a ser fundamental para os sistemas 

e serviços de saúde baseada em atenção primária. A família passa a representar um fator 

significativo no planejamento e desenvolvimento de intervenções terapêuticas, 

preventivas e de promoção. Segundo o médico epidemiologista Juan Seclen – Palacin, 



 
 
 
 

36 

 

membro da Organização Pan-Americana de Saúde – OPAS o papel da família em saúde 

é inquestionável, e a adoção de atitudes favoráveis ou de risco para a saúde se relaciona 

com a dinâmica biossociocultural da família; a família é o meio básico onde se 

estabelecem as bases do comportamento em matéria de saúde e onde se originam as 

culturas, cultivam-se as bases educacionais, os valores e se expõem às normas sociais 

básicas. 

Também destaca o autoralém disso, a inclusão do enfoque familiar nas ações de 

serviço de saúde contribuiria para a diminuição de um grave problema: a falta de 

continuidade do tratamento e adoção de medidas preventivas (GOULART,2002).  Em 

síntese, o enfoque de Saúde da Família considera que os riscos em saúde e a aparição de 

doenças, bem como a obtenção do bem-estarem tem como um de seus fatores 

determinantes o aspecto familiar, entendido este em suas concepções estrutural e 

dinâmica. Se a família tem um papel nos processos de saúde transite pelo caminho de 

considerá-lo no momento de desenvolver as intervenções em saúde. 

Países como Brasil, Inglaterra, Canadá, Chile e Cuba, dentre outros, já adotaram 

em seus sistemas e serviços de saúde o enfoque Saúde da Família. Claro que a 

implementação aconteceu em épocas diversas e variou conforme a singularidade de cada 

país. Desde a década de 1960, o tema família vem sendo discutido mundialmente. Em 

1963, a Organização Mundial de Saúde (OMS) pública um documento sobre a formação 

do médico da família, em virtude do crescimento da superespecialização do trabalho 

medico e suas consequência.  

Os custos financeiros elevados e a deterioração da relação humana com os 

pacientes A proposta médica da família se expandiram inicialmente nos Estados Unidos 

sendo, em 1969, a medicina familiar e reconhecida como especialidade médica. Na 

década de 1970, o movimento se expandiu no Canadá, México e alguns países europeus. 

O que ocorria era a volta ao passado, quando o medico liberal cuidava de toda a família 

(o que tivesse condições de remunerá-lo). O movimento médico da família surge para 

combater os desajustes da prática médica mediante a reorientação da formação 

profissional do médico sem se avançar na discussão da reorganização das instituições de 

saúde como um todo (PAIM, 1986).  
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As universidades da América Latina abrem as portas para que através de reuniões 

e seminários, divulgarem tal proposta. No Brasil, vivíamos a ditadura militar; o que 

provocou oposição intensa de setores progressistas dos profissionais de saúde, devido ao 

fato da proposta norte-americana ter extrema aproximação como modelo liberal da prática 

médica. Torna-se intensa a discussão quanto à reorganização do sistema de saúde vigente 

surgindo no final da década 1970, variadas propostas de reorientação dos serviços de 

saúde (PAIM, 1986). 

Os serviços de atenção primária à saúde passam a ser valorizados 

internacionalmente, o que repercuti no Brasil, onde são constituídos programas para a 

Atenção Primaria em Saúde (APS), de forma desarticulada no início nos demais setor, 

mas aos poucos possibilitaram uma maior integração em ações preventivas e curativas e 

tornaram mais concretas as discussões sobre a hierarquização da assistência à saúde. 

Dessa forma, nasce o Sistema Único de Saúde (SUS). 

O debate político sobre a questão saúde na época estava na disputa entre os 

defensores dos diferentes modelos do serviço básico. De um lado, existia a proposta 

trazida pelas experiências de saúde comunitária, realizadas pela Igreja Católica, baseadas 

no trabalho de equipe e na relação educativa da população. De outro, havia a proposta do 

medico da família significando uma atualização da medicina liberal do passado, 

centralizando no serviço a figura do medico. 

Predominava, entretanto um terceiro modelo cujos esforços concentram-se na 

multiplicação de serviços básicos, planejados por profissionais situados fora dos serviços 

locais. Embora desenvolvessem ações de caráter preventivo e coletivo. Os problemas 

clínicos de saúde da população continuaram a ser tratados com base no modelo médico 

tradicional através de alguns especialistas. 

 Em 1990, ocorreu uma valorização do tema família. No Brasil, inspirados em 

experiências advindas de outros países como Cuba, Inglaterra e Canadá cuja saúde 

publica alcançou níveis interessantes de qualidade foram criados programas como 

Programa Agentes da Saúde (PAS) (Ceará, 1987) e Programas Agentes Comunitários de 

Saúde (PACS) e posteriormente o Programa Saúde da Família (PSF). 

Então em 1994, durante o governo de Itamar Franco, o Ministério da Saúde (MS) 

cria o PSF, que incorpora o (PACS) criado em 1991.O Programa Social da Família (PSF) 
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tem como propósito contribuir na organização do Sistema Único de Saúde (SUS) e na 

municipalização da integralidade e participação da comunidade.  A Estratégia de Saúde 

da Família (ESF) surgiu da necessidade de uma nova abordagem de atendimento, uma 

vez que a estrutura clássica das unidades básicas de saúde (UBS) não estava atendendo 

integralmente à necessidade da população. A Estratégia de Saúde da Família (ESF) está 

inserindo um contexto de decisão política e institucional de fortalecimento da Atenção 

Básica no Sistema Único de Saúde (SUS). E de acordo o Ministério da Saúde (MS), sua 

implantação constitui-se: 

[...] uma estratégia que prioriza as ações de Promoção da saúde dos 

indivíduos e da família, do recém nascido ao idoso, sadios ou doentes, 

deforma integral e continua. Seu objetivo é a reorganização „da pratica 

assistencial em novas bases e critérios, em substituição ao modelo 

tradicional de assistência para a cura de doenças no hospital. A atenção 

está centrada na família, entendida e percebida a partir do seu ambiente 

físico e social, o que vem possibilitando as equipes de saúde uma 

compreensão do processo saúde /doença e da necessidade de 

intervenções que vão além de práticas curativas (BRASIL, 2000, p.02). 

Do ponto de vista normativo, as disposições que regem a implementação da 

Estratégia de Saúde da Família (ESF) foram dadas pela Norma Operacional Básica 

(NOB)7 do SUS de 1996, embora tenha havido uma sequência de portarias e outros 

instrumentos do Ministério da Saúde (MS) que tiveram influência direta e indireta sobre 

o desenvolvimento da Estratégia (CARVALHO, CORDENI, 2001). A Norma 

Operacional Básica (NOB/1996) prevê duas formas para a habilitação dos municípios 

junto ao Sistema Único de Saúde (SUS): gestão plena de atenção básica e gestão plena 

do Sistema Municipal.  

  Observa-se uma preocupação desta norma em estabelecer as bases para que o 

SUS venha “a ser transformado em um modelo de atenção centrado na qualidade de vida 

das pessoas e do seu meio ambiente, bem como na relação da equipe de saúde com a 

comunidade, especialmente com os seus nédios sociais primários – as famílias”.  

Como parte do processo de descentralização e municipalização das ações de 

saúde, a implementação e desenvolvimento da Estratégia de saúde da Família são 

coordenados pelo gestor municipal. Os requisitos para a implantação são: projeto da ESF 

aprovado pelo Conselho; o município possuir Plano Municipal de Saúde e ter realizado 

Conferência Municipal de Saúde; oficio do prefeito dirigido ao secretário de Estado da 
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Saúde solicitando o programa; ata de Conferência ou programação da mesma 

(CARVALHO, CORDENI, 2001). 

  A implementação da ESF, consiste em fazer o cadastramento das famílias, 

implantação do Sistema de Informações da Atenção Básica (que grega dados e processa 

informações sobre a população visitada, realizar diagnósticos da comunidade (condições 

socioeconômicas e de saúde) e programar o trabalho com base no diagnóstico e em 

conjunto com a comunidade.O processo de operacionalização da Estratégia de Saúde da 

Família (ESF), segundo o Ministério da saúde, deve ser adequado às diferentes realidades, 

desde que mantidos os seus princípios e diretrizes fundamentais.  

 

A ESTRATÉGIA DA SAÚDE DA FAMÍLIA X MULTIPLINARIDADE 

O Programa Saúde da Família destaca-se como uma tentativa de transformar as 

práticas da atenção à saúde em potencial estratégico, com o propósito de centrar a atenção 

na saúde, com ênfase na integralidade das ações, focando no indivíduo como um sujeito 

integrado à família e à comunidade.Segundo o Ministério da Saúde, o principal propósito 

do PSF é o de reorganizar a prática da atenção à saúde em novas bases e substituir o 

modelo tradicional, levando-a para mais perto da família e, com isso, melhorar a 

qualidade de vida dos cidadãos.  Prioriza as ações de prevenção, promoção e recuperação 

da saúde do indivíduo de forma integral e contínua, sendo o atendimento prestado na UBS 

ou no domicílio, pelos profissionais que compõem as equipes de Saúde da Família. 

Essas equipes são estruturadas pelos seguintes profissionais:  no mínimo, por um 

médico, um enfermeiro, um técnico de enfermagem e de quatro a seis agentes 

comunitários de saúde. Juntos, eles atuam na promoção, prevenção, recuperação, 

reabilitação de doenças e agravos mais frequentes, assim como na manutenção da saúde 

da comunidade, conforme Departamento de Atenção Básica, do Ministério da Saúde. 

Posteriormente, foi acrescentada a Equipe de Saúde Bucal, sendo composta por 

odontólogo e auxiliar ou técnico em saúde bucal. 

A exemplo dos odontólogos, outros profissionais como assistentes sociais e 

psicólogos poderão ser incorporados às equipes ou formar equipes de apoio, segundo as 

necessidades e possibilidades locais. Cada unidade básica de saúde da família pode atuar 
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com uma ou mais equipes, dependendo da concentração de famílias no território sob sua 

responsabilidade. 

As equipes de saúde da família têm como base de trabalho as unidades de saúde. 

O atendimento é direcionado às famílias cadastradas de uma área delimitada, através da 

unidade de saúde e acompanhamento domiciliar, o que favorece a aproximação e o maior 

conhecimento da equipe profissional com a comunidade. Cada equipe do PSF atende 

entre 600 a 1.000 famílias, aproximadamente 3.500 pessoas, em média. A ESF prevê que 

o profissional tenha compreensão das várias disciplinas para lidar com a complexidade 

do ser humano, relacionadas, em seu contexto pessoal, à dinâmica familiar, às suas 

características sociais, culturais, demográficas e epidemiológicas. Isso requer dos 

profissionais uma atitude diferenciada, pautada no respeito, na ética e no compromisso 

com as famílias pelas quais são responsáveis, mediante a criação de vínculo de confiança 

e de afeto, atuando de forma participativa na construção de ambientes mais saudáveis no 

espaço familiar. 

     Esse novo modelo de assistência  supõe envolvimento dos integrantes  das 

equipes com a população de seu território de abrangência, para que seja criado um  

vínculo entre  a família e a equipe,  de modo que as equipes  possam  planejar e executar 

ações que tenham  como objetivo resolver os problemas dos usuários.A necessidade de 

uma equipe multidisciplinar e interdisciplinar tem demandado a incorporação de outras 

categorias ao PSF: educador físico, fisioterapeuta, terapeuta ocupacional, psicólogo, 

assistente social, nutricionista e fonoaudiólogo.As categorias que não a de médico, 

enfermeiro e odontólogo não têm ainda uma proposta  acordada, seja local ou 

nacionalmente, do que fazer na Atenção Primária de Saúde, como modelo de atenção 

estruturante.  

O trabalho da equipe da saúde da família requer a compreensão das várias 

disciplinas para lidar com a complexidade do ser humano em atenção primária, pois ele 

enfoca a saúde em seu contexto pessoal, familiar e social. O processo de trabalho desses 

profissionais considera o indivíduo na família e na comunidade como um    todo 

integrado, onde em que os problemas devem ser detectados pela interação e resolvidos 

com a participação de todos. 



 
 
 
 

41 

 

O papel dos  agentes  comunitários  no  Brasil foi institucionalizado  em  1996 no  

Programa de Agentes Comunitários  de Saúde (ACS). Porém, somente em 1999, com o 

decreto presidencial no. 3.189, de 4 de outubro, é que a estratégia de saúde da família e o 

PACS se tornaram programas de interesse público. No Canadá, o PACS foi 

implementado entre os anos 1980 a 1990. Avaliações das transformações dos papéis dos 

agentes comunitários em saúde têm sido realizadas tanto no Canadá como no Brasil. Essas 

análises críticas têm demonstrado que o sucesso do PACS depende de múltiplos fatores 

e são aplicados à realidade e aos contextos próprios onde em que estão inseridos. Ações 

orquestradas entre a iniciativa pública e privada, com as lideranças das equipes 

multidisciplinares de saúde são essenciais para o alcance de resultados positivos. 

Transformações sociais também precisam ocorrer, de forma a fazer com que o capital 

social aplicado à saúde sirva às necessidades sociais, à promoção  da justiça social e ao 

empoderamento da população, e não aos  interesses político-partidários ou aos interesses  

econômicos capitalistas. 

Uma revisão sistemática evidenciou que as modalidades socioeducativas  

empregadas pelos ACS no Brasil têm sido muito mais impositivas do que integrativas.  

O papel dos ACS tem-se confundido com o de auxiliares de enfermagem. Existe 

um direcionamento maior das atividades desenvolvidas para o rastreamento de doenças, 

para a prevenção de riscos e agravos pelo controle do calendário vacinal, das condições 

de higiene e saneamento das moradias, da orientação sobre pré-natal, aleitamento 

materno, nutrição e vigilância do uso adequado de medicamentos; do que das questões 

propriamente relacionadas à promoção de saúde. Pouca valorização da cultura local, 

pouco estímulo às atividades de lazer e solidariedade, poucas modalidades nas quais o 

autor e ator das ações sejam os próprios membros da comunidade e pouca “escuta” se 

revelam nos resultados dos programas adotados. 

O papel dos ACS deveria ressaltar o valor de cada indivíduo na comunidade e 

aproveitar o que emerge do contexto social. Um estudo comparativo entre o PSF no 

Canadá e na Jordânia demonstrou que os modelos nesses países são semelhantes em 

relação aos cuidados com alimentação, saúde mental, trabalho, violência e qualidade de 

vida. Entretanto, diferem no modo de responsabilização, na recomendação para a prática 

de atividade física e na abordagem dos problemas que envolvem os relacionamentos 
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interpessoais. Condições socioculturais brasileiras com certeza apresentam, com certeza, 

diferenças significativas na adoção de medidas de promoção da saúde que precisam ser 

melhor identificadas. 

O nível educacional do ACS brasileiro, do qual só se exige saber ler e escrever e 

se paga um salário mínimo, produz uma limitação no desenvolvimento das intervenções 

socioeducativas por eles realizadas. É necessária uma condição cognitiva mínima para 

que os ACS possam ser capacitados para cumprir adequadamente seu papel. Outro 

problema que perpetua a condição pouco aderente envolve a falta de clareza do supervisor 

sobre a promoção da saúde no nível de atenção primário. O papel de supervisor 

geralmente é desempenhado por um enfermeiro que possui uma formação no modelo 

biomédico e reproduz automaticamente o padrão adotado nos níveis de atenção 

secundária e terciária. Como desempenha um papel de maior responsabilidade e 

liderança, o enfermeiro deve ser o primeiro a refletir sobre as orientações a atitudes frente 

aos agentes comunitários de saúde para que o PACS possa atingir sua principal meta de 

transformação social. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O presente trabalho se fez necessário para analisar e compreender as mudanças 

ocorridas a partir da implantação da ESF Bela Alvorada no município de Rubim – MG.A 

ESF Bela Alvorada foi construído em 2006, no Bairro Alvorada, no município de Rubim- 

MG, que foi fundado no mandato da prefeita Lourdes Caldeira no período de 1989 a 1992, 

faz divisa com os bairros Guaraná e Centro. Conta com uma equipe de saúde da família 

completa. O atendimento da zona rural é feito no distrito de Itapiru, na UBS Dely 

Figueiredo. A equipe de saúde é composta por 01 médico, 02 enfermeiras, 01 dentista, 04 

auxiliares de enfermagem, 01 técnico de enfermagem, 02 serviços gerais, 01 

recepcionista, 01 auxiliar de saúde bucal, 08 agentes de saúde, sendo que destes, 04 ficam 

no distrito de Itapiru, com 01 enfermeira e o médico faz atendimento 1 vez por semana. 

Os usuários ao chegarem à unidade de saúde para o atendimento, a enfermeira realiza 

uma triagem de acordo com o Protocolo de Manchester e utiliza o Alert Edis.   O trabalho 

será de grande relevância para os usuários da ESF Bela Alvorada mostrando a 

importância da mesma para o atendimento das suas necessidades. 
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Metodologias ativas de ensino-aprendizagem, especialmente com abordagem 

problematizadora, têm sido utilizadas na formação de profissionais de saúde como 

estratégia para integrar saberes e promover uma abordagem crítica e reflexiva da prática. 

Uma dessas metodologias é a Espiral Construtivista, que, embora utilizada no Brasil 

desde 2004, ainda não foi investigada e registrada como um novo construto metodológico 

devido à sua origem e embasamento teórico (SILVA et al., 2020). 

A utilização de metodologias ativas é uma forma de operacionalizar a construção 

de um profissional crítico e reflexivo, rompendo com o modelo tradicional de ensino em 

que o aluno passa a ser o foco principal, tornando-se ativo e participante do processo 

ensino-aprendizagem. Essa situação faz com que o aluno queira aprender, pesquisar, 

discutir e ao mesmo tempo entender a importância de respeitar a diversidade de opiniões 

(GARANHANI et al., 2013). 

Levando em conta esse pressuposto, as instituições que educam na área da saúde 

devem buscar novas estratégias para que a formação profissional dos egressos seja 

adequada à conformidade do sistema de saúde, garantindo a qualidade do atendimento à 

população. Assim, o profissional de saúde deve ser capaz de conceber, planejar, 

implementar e avaliar políticas e atividades para o bem geral da comunidade, como 

possuir habilidades que possam transformar a prática técnica em subsídios para garantir 

o acolhimento e o atendimento dos pacientes em diversos aspectos das necessidades de 

saúde das pessoas (BARBOSA et al., 2020). 
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O técnico em enfermagem é o principal ator na administração de medicamentos 

intramusculares, seu desenvolvimento requer dinâmicas de aprendizado para elevar o 

nível dos profissionais introduzidos no mercado de trabalho, para que as metodologias 

ativas entrem com aliados para melhorar o processo (BARBOSA et al., 2011). 

O objetivo da pesquisa é construir uma metodologia ativa para fixar o método de 

administração de medicação intramuscular.  

 

METODOLOGIAS ATIVAS  

A oferta de educação que ativa e engaja os aprendizes é antiga, o conceito é que 

surgiu recentemente. Freire, Dewey, Knowles, Rogers, Vygotsky não citam esse termo, 

mas defendem o uso de tais princípios. Se formos mais longe, a filosofia socrática (século 

V a.C.) já tentava ativar o público pelo método do questionamento. Em outras palavras, 

se buscássemos um "idealizador", teríamos que retroceder milênios na história da 

educação. As metodologias ativas estão intimamente relacionadas à atitude do educador, 

forma de avaliação e como são avaliadas as experiências anteriores dos participantes. 

Acontece que nas últimas décadas passamos a utilizar o termo como forma de conceituar 

a antiga prática de orientar crianças, adolescentes e adultos dentro e fora da sala de aula 

(SANTOS et al., 2020) 

A partir de 1980 as metodologias ativas tentaram responder a diversos fatores que 

interferem no processo de aprendizagem e na necessidade de os alunos desenvolverem 

diversas habilidades. Era imperativo que o aluno assumisse um papel mais ativo e 

proativo, comunicativo e de pesquisa (SANTOS, 2014). De certa forma, essas 

metodologias se opõem a métodos e técnicas que enfatizam a transferência de 

conhecimento. Defendem uma maior atribuição e divisão de responsabilidades no 

processo ensino-aprendizagem, nas relações interpessoais e no desenvolvimento da 

capacidade de aprender de forma independente. O papel do professor também foi 

repensado; transferido do comunicador de conhecimento para o monitor, com a obrigação 

de criar ambientes de aprendizagem repletos de atividades variadas (CAMARGO; 

DAROS, 2018). 

Segundo Barbosa e Moura (2013), a aprendizagem ativa se dá por meio da 

interação do aluno com o assunto estudado, ouvindo, conversando, perguntando, 
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discutindo, fazendo e ensinando, estimulando a construção do conhecimento ao invés de 

recebê-lo passivamente. A aplicação das lições aprendidas em contextos diferentes 

daqueles em que foram obtidas exigirá mais do que apenas decoração ou solução 

mecânica dos exercícios. Isso exigirá o domínio de conceitos, raciocínio flexível e 

habilidades em análise e abstração. Ao realizar tais reflexões, o aluno terá mais clareza 

sobre o conteúdo.  

As metodologias ativas de aprendizagem buscam enxergar os sujeitos como 

protagonistas de seu processo de aprendizagem, buscando compreender a formação 

acadêmica e os anseios dos alunos para que alunos e professores possam ser 

agentes/parceiros e corresponsáveis pelas atividades de desenvolver seu próprio processo 

de aprendizagem, ou seja, aprender a aprender (CASTANHO; CASTANHO, 2001). 

Elas são usadas para fazer o aluno descobrir um fenômeno e entender os conceitos 

por si mesmo, e então fazer com que o aluno relacione suas descobertas com o 

conhecimento prévio do mundo ao seu redor. Assim, espera-se que o conhecimento 

construído seja de maior importância do que quando a informação é passivamente 

“passada” ao aluno. Nas estratégias de aprendizagem ativa, o aluno é o principal agente 

no processo de construção do seu conhecimento, atuando para a aprendizagem, e o 

professor atua como um facilitador no processo de ensino-aprendizagem. O professor 

deve atuar como um mediador atento no processo de construção do conhecimento de seus 

alunos (SANTOS, 2015). 

 

METODOLOGIA ATIVA NA FORMAÇÃO DO TÉCNICO EM ENFERMAGEM 

A formação dos profissionais de saúde tem sofrido uma série de mudanças 

decorrentes das mudanças científicas, tecnológicas, econômicas, sociais e 

epidemiológicas internacionais. Dessa forma, os programas dos cursos de saúde são 

integrados à educação pública e à política de saúde, levando em consideração as 

necessidades de saúde da população em nível local e global (VILLELA et al., 2013; 

FREIRE FILHO et al., 2017). 

A enfermagem, como segmento prioritário da saúde, é composta por três 

categorias profissionais: enfermeiros, técnicos e auxiliares de enfermagem (BARBOSA 
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et al., 2011), que são responsáveis por assistir, cuidar, pesquisar e educar, sendo esta 

última uma das principais funções que o campo de enfermagem está tomando. 

O técnico em enfermagem exerce atividades de nível médio que incluem dirigir e 

acompanhar o trabalho do enfermeiro no nível assistencial e participar do planejamento 

e da assistência de enfermagem (PEREIRA, 2007). São profissionais que têm o papel de 

intervir no contexto social solucionando os problemas de saúde da população (LIMA; 

APOLINÁRIO, 2011). Quando se pensa na prática desse profissional, percebe-se que é 

preciso levar em conta o contexto de construção de seu saber técnico-científico na 

educação profissional, para que os problemas com os quais se debate em sua experiência 

profissional possam ser intensificados quando submetidos a treinamento insuficiente. 

O progresso tecnológico influencia a educação na área da saúde. A velocidade da 

informação relacionada ao avanço do conhecimento exige métodos de ensino inovadores 

que acompanhem essa evolução e proporcionem uma formação crítica e criativa dos 

alunos, afastando-se dos antigos métodos relacionados à repetição e memorização 

(QUILICI et al., 2012). 

As metodologias ativas de ensino e aprendizagem possibilitam a mudança desse 

paradigma, desde que se baseiem na transformação do papel do educador em aluno, 

assumindo uma dinâmica de aprendizagem aberta, coletiva, integradora e facilitadora. 

O grande desafio da metodologia ativa é aprimorar a autonomia do indivíduo e 

uma educação capaz de desenvolver uma visão transdisciplinar do todo, que possibilite a 

compreensão de aspectos cognitivos, afetivos, socioeconômicos, políticos e culturais, 

constituindo uma prática pedagógica socialmente contextualizada (MITRE et al., 2008). 

 

A IMPORTÂNCIA DA METODOLOGIA ATIVA NA ADMINISTRAÇÃO DE 

MEDICAMENTOS 

A administração de medicamentos é uma das atividades mais comuns no cotidiano 

da equipe de enfermagem. Quando feito com segurança e precisão, torna-se um dos 

deveres mais importantes desta área. Os medicamentos são a principal alternativa 

terapêutica para pessoas com determinada condição médica, mas também podem causar 

efeitos nocivos se administrados de forma incorreta (SOUZA; CURY, 2020). 
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A terapia medicamentosa está integrada à assistência de enfermagem. Contudo, o 

papel da enfermagem não se restringe, apenas, em administrar a medicação. A esses 

profissionais cabem, entre outras, as tarefas de julgar se o paciente deve receber a 

medicação em um determinado momento, avaliar qual o melhor sítio para administrá-la 

e monitorar os efeitos do fármaco (FONTE). 

A técnica de administração de medicamentos é relativamente simples, mas, se 

realizada de forma descuidada e não-profissional, pode causar danos iatrogênicos aos 

usuários dos serviços de saúde; dentre estes, destacam-se: formação de abscesso, 

hematoma, dor, eritema, embolia, necrose tecidual e lesão nervosa (GREENBLATT; 

ALLEN, 1978; CASTELLANOS, 1977). 

O tema da administração de medicamentos pela via intramuscular (IM) na 

enfermagem é considerado por muitos como um procedimento relativamente simples. No 

entanto, a prática profissional e a literatura consultada apresentam diversos relatos sobre 

complicações relacionadas a este procedimento. Na literatura, houve relatos de erros 

graves cometidos pela equipe de enfermagem durante a realização desse procedimento, 

que resultaram na formação de tecido adiposo, contratura e restrição de mobilidade de 

ombros, hematomas, nódulos e eritema (GODOY; NOGUEIRA; MENDES, 2004). 

Entende-se, portanto, que mudar essa realidade passa pela educação e capacitação 

da equipe de enfermagem para garantir uma prática segura ao paciente (GODOY; 

NOGUEIRA; MENDES, 2004). Ao abordarmos o processo de aprendizagem e suas 

novas tendências, algumas considerações sobre a metodologia utilizada nos processos de 

ensino universitário no Brasil são relevantes, principalmente quando falamos de novas 

tecnologias de ensino com ênfase na autonomia e independência do aluno. 

 

METODOLOGIA 

Para a construção da intervenção pedagógica recorremos às contribuições teóricas 

de Semiologia (TIMBY, 2007; PRADO; GELBCKE, 2013; SANTOS et al., 2012; 

ROQUE; Melo; DALMOLIN, 2013) que abordam a temática em estudo, assim como os 

autores que discutem os jogos de tabuleiro, metodologias ativas como estratégia de ensino 

e aprendizagem (SILVA; DIAS, 2020; GALLINDO, 2017; NETO et al., 2020). 
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A partir do embasamento teórico desses referenciais, foi construída uma proposta 

de intervenção pedagógica que tem como objetivo utilizar o jogo de tabuleiro, como 

metodologia ativa no ensino de Semiologia, na aplicabilidade da administração de 

medicamento intramuscular. 

 

PARTICIPANTES 

O público-alvo serão 24 alunos do Curso Técnico em enfermagem, da Escola 

Técnica de Enfermagem Nova Esperança, localizada no município de João Pessoa-PB.  

 

INSTRUMENTOS 

A experiência será vivenciada entre os meses de agosto e setembro de 2022, com 

a carga horária de 10h (da temática), distribuídas em cinco aulas. 

A sequência de atividades encontra-se esquematizada no quadro abaixo (Quadro 

1), e é discutida a seguir. 

 

Quadro 1 – Planejamento das atividades da intervenção pedagógica. 

PRIMEIRO MOMENTO – PROBLEMATIZAÇÃO INICIAL 

Aulas Atividade O que vai ser abordado? Que recursos vão ser 

utilizados? 

01 semiologia Administração de medicamento 

intramuscular  

(nome dos músculos, localização 

dos músculos, dosagem máxima 

que podem ser administrada em 

cada musculo, tipo e agulha, 

ângulo e forma de posicionar 

agulha). 

Slides, datashow e 

apontador a laser 

02 semiologia Perguntas sobre a função da 

administração de medicamento 

intramuscular  

Folhas impressas, canetas 

e borrachas 

SEGUNDO MOMENTO – ORGANIZAÇÃO DO CONHECIMENTO 

Aulas Atividade O que vai ser abordado? Que recursos vão ser 

utilizado? 

03 Estudo dos músculos 

utilizados para 

administração de 

medicamento 

intramuscular  

Diferenças anatômicas e 

localização dos músculos  

Peças anatômicas, slides, 

datashow e apontador a 

laser 

04 Estudo das técnicas de 

administração de 

Dosagem máxima que pode ser 

administrada em cada músculo, 

Seringas, agulhas, álcool 

e algodão, slides, 
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medicamento 

intramuscular  

tipo e agulha, ângulo e forma de 

posicionar agulha. 

datashow e apontador a 

laser 

TERCEIRO MOMENTO – APLICAÇÃO DO CONHECIMENTO 

Aulas Atividade O que vai ser abordado? Que recursos vão ser 

utilizados? 

05 Aplicação do jogo de 

tabuleiro 

Administração de medicamento 

intramuscular  

Cartolinas, lápis, caneta e 

cola 

06 Questionário sobre o 

processo de administração 

de medicamento 

intramuscular 

Como ocorre o processo de 

administração de medicamento 

Caneta, cadernos e 

borrachas 

 

Baseado no jogo didático como estratégia de ensino e mediante as considerações 

feitas, será desenvolvido um jogo de tabuleiro a fim de auxiliar no processo de ensino e 

aprendizagem em semiologia, em relação à administração de medicamento intramuscular. 

O jogo será produzido levando em consideração as dificuldades que os estudantes 

apresentavam em relação ao aprendizado do processo de administração intramuscular. 

Com a estratégia metodológica do jogo didático, pretende-se proporcionar um 

aprendizado prazeroso e significativo dos conceitos de difícil compreensão em 

administração de medicamento intramuscular por meio de uma atividade dinâmica e 

interativa. 

 

PROCEDIMENTOS  

No primeiro momento, será ministrado o assunto de semiologia: administração de 

medicamentos intramuscular, abordando administração de medicamento intramuscular 

(nome dos músculos, localização dos músculos, dosagem máxima que podem ser 

administrada em cada musculo, tipo e agulha, ângulo e forma de posicionar agulha). 

Utilizará os procedimentos metodológicos: aula expositiva em data show, slides com 

imagens de cada músculo, utilizando apontador a laser em cada imagem, apontando sobre 

cada imagem ilustrativa e explicando a funcionalidade. 

Em seguida, após a exposição do conteúdo, será aplica uma atividade sobre o 

assunto: perguntas subjetivas para que os alunos escrevam o que entenderam do processo 

de administração de medicamento intramuscular, como por exemplo:  Qual o bjetivo da 

administração de medicamento intramuscular? Qual material necessário para 

administração da medicação intramuscular? Quais agulhas podem ser utilizadas na 
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administração intramuscular (calibre)? Em quais músculos podem ser administrados? 

Para realizar a administração de medicamento intramuscular é necessário pinçar o 

músculo? Qual o ângulo da agulha e o posicionamento do bisel? Qual o volume máximo 

indicado para administração no tecido intramuscular em um adulto e em quais músculos? 

Qual a via mais segura para administrar medicamento intramuscular? Onde deve ser 

desprezado os perfuro cortantes após administração da medicação? Para tanto, 

entregaremos para os alunos a atividade impressa e eles responderão individualmente. 

No terceiro momento, após toda a explanação, será aplicado o jogo de tabuleiro a 

partir de peças confeccionadas com cartolinas e canetas permanentes. 

A abordagem do jogo de tabuleiro permitirá uma aprendizagem de forma 

pedagógica e eficaz, a partir da qual os alunos irão rever o que foi ensinado em sala de 

aula e materializar na forma de um jogo, o que permite uma abordagem ativa da 

aprendizagem. Após a aplicação desta atividade, os alunos avaliarão o jogo como 

dinâmico, envolvente e eficiente na fixação de seu conteúdo semiótico. Nessa 

perspectiva, os jogos de tabuleiro seriam eficazes como ferramenta de ensino 

investigativo. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 A metodologia ativa proposta torna o aluno um ser central do seu aprendizado, 

sendo protagonista das ações que serão desenvolvidas durante as aulas, caracterizando 

uma realidade de quando ele for profissional e tiver que realizar a ação de administração 

de medicamentos intramuscular, com segurança e firmeza. 

Diante da intervenção proposta espera-se que ao aplicar a metodologia, os alunos 

tenham uma abordagem do assunto de forma dinâmica e ativa, adquirindo uma maior 

absorção de conhecimento do assunto ministrado. 
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O aleitamento materno é a forma mais eficiente e indicada para suprir as 

necessidades nutricionais do bebê. Além de promover um forte vínculo materno-infantil, 

a amamentação oferece à criança substâncias imunomoduladoras e anticorpos essenciais, 

melhor desenvolvimento intelectual, previne doenças, alivia cólicas, enquanto para a 

mãe, previne hemorragias pós-parto, doenças cardiovasculares, câncer de mama e de 

útero, evita osteoporose e ajuda na recuperação do peso anterior (CURAN et al., 2023).  

 Apesar dos inúmeros benefícios, muitas mães abandonam a amamentação 

precocemente em decorrência de lesões mamilares, com incidência de 11 a 96% (CURAN 

et al., 2023). Nesse sentido, algumas alternativas são descritas na literatura como 

estratégias para sanar esse desafio, embora existam contrapontos relacionados ao uso de 

pomadas de camomila, lanolina, conchas protetoras, utilização do próprio leite, pesquisas 

apontam percepção de alívio em traumas mamilares. Ademais, essencialmente a pega e 

posição correta são condições para a redução do problema em tela (SILVA, et al., 2022).  

Outra técnica eficaz é a fotobiomodulação com laser de baixa potência, que 

consiste na aplicação de laser em baixa intensidade na fissura mamilar, com uma 

promissora capacidade analgésica e cicatrizante. Essa alternativa aumenta a renovação 

celular e diminui mediadores inflamatórios, edemas e dor, permitindo assim a 

continuidade da amamentação (OLIVEIRA, FERREIRA, 2021). 

Um estudo quali-quantitativo realizado no Rio de Janeiro em 2022 identificou 

resultados satisfatórios da laserterapia em mulheres no período do puerpério (SILVA, 

ATANASIO, LOURENÇO, 2022).   
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Nesse contexto, este estudo se assenta na relevância de proporcionar informações 

relacionadas à laserterapia e a sua aplicabilidade na amamentação, com vistas a apontar 

direções viáveis ao alívio dos desconfortos à mulher lactante. Para tanto, objetivou-se 

analisar as evidências científicas sobre uso da laserterapia frente às nuances do 

aleitamento materno. 

  

MÉTODO 

Trata-se de estudo de Revisão Integrativa da Literatura (RIL) configurando-se 

como uma pesquisa capaz de sintetizar as evidências científicas sobre determinado tema 

ou questão norteadora, auxiliando assim o aprofundamento do conhecimento e sua 

melhor compreensão por fornecer um retrato da literatura (SOARES et al., 2014). 

Esta RIL seguiu cinco etapas, quais sejam: elaboração de uma questão de 

pesquisa; busca de estudos primários na literatura científica; verificação dos estudos 

segundo os critérios de inclusão e exclusão; análise crítica e caracterização dos estudos 

selecionados e apresentação da revisão (SOARES et al., 2014). 

A pergunta de pesquisa foi construída baseada na estratégia PICO (População; 

Intervenção; Comparação; Outcomes), sendo P – gestantes; I – uso da aromaterapia, C – 

sem uso de aromaterapia; e O – contraindicações e efeitos terapêuticos (COELHO et al., 

2021). 

Assim, a questão norteadora do estudo se deu através do seguinte questionamento: 

quais as informações na literatura sobre o uso da laserterapia voltada ao aleitamento 

materno? 

A procura dos estudos primários foi realizada durante o mês de maio e junho de 

2023 nas seguintes bases de dados: Scopus e Literatura Latino Americana e do Caribe 

em Ciências da Saúde (LILACS); MEDLINE via portal PubMed da US National Library 

of Medicine; Web of Science (WoS); Scientific Electronic library online (SCIELO) via 

portal Biblioteca Virtual em Saúde (BVS),  com a seguinte combinação de descritores 

oficiais DESC/MESH Terapia a Laser e Aleitamento Materno, empregando o operador 

booleano AND para realizar a combinação dos descritores, gerando 29 resultados.  
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Os critérios de inclusão foram trabalhos completos em qualquer idioma, 

publicados nos últimos cinco anos. Após isso, eles foram separados e excluídos segundo 

os critérios do guia PRISMA (Preferred Reporting Items for Systematic Reviews and 

Meta-Analyses) (COELHO et al., 2021).  Cabe ressaltar que foram excluídos os trabalhos 

cujo tema não versou sobre o objeto proposto, bem como produções decorrentes de 

revisões, artigos de reflexão, editoriais, trabalhos acadêmicos como monografias, teses e 

dissertações e trabalhos duplicados ou repetidos, totalizando 04 artigos elegíveis.  

Os dados foram analisados conforme o conteúdo e tabulados conforme as 

seguintes variáveis: título, autor principal, ano, país do estudo, objetivo, delineamento 

metodológico, principais desfechos e conclusão.  Os dados foram extraídos, agrupados e 

compilados em um quadro sinóptico para melhor visualização das informações 

relevantes. Cabe ressaltar que o estudo não necessitou de tramitação ética, pois consiste 

na avaliação de estudos primários.  

  

RESULTADOS 

O Quadro 1 mostra uma visão geral dos artigos conforme título, autor principal, 

ano e país da pesquisa. Os estudos foram realizados no Brasil (2), Itália (1) e China (1) 

nos anos de 2019 (1), 2020 (1), 2021 (1) e 2023 (1). 

Quadro 1: Caracterização dos estudos sobre laserterapia. João Pessoa, Paraíba, Brasil, 2023 (n=04). 

ARTIGO TÍTULO AUTOR 

PRINCIPAL 

ANO PAÍS 

1  
The effect of a single irradiation of low-

level laser on nipple pain in breastfeeding 

women: a randomized controlled trial. 

  

CAMARGO, B. T. S.   2019 

Brasil  

2 Short lingual frenum in infants, children 

and adolescents. Part 1: Breastfeeding 

and gastroesophageal reflux disease 

improvement after tethered oral tissues 
release.  

 

   HAND, P.  

 

2020   

Itália 

3  A Five-step Systematic Therapy for 

Treating Plugged Ducts and Mastitis in 

YAO, Y.  2021  

China  



 
 
 
 

58 

 

Breastfeeding Women: A Case-Control 

Study. 

4  Laser de baixa potência na cicatrização e 

analgesia de lesões mamilares: ensaio 
clínico 

 CURAN, F. M. S. 2023  

Brasil  

 Fonte: Dados da Pesquisa, 2023. 

 

No quadro 2 é possível observar a distribuição de todas as pesquisas conforme, 

objetivo, delineamento metodológico, principais desfechos, procedimentos e conclusão.  

 

 Quadro 2: Descrição qualitativa dos estudos elegíveis. João Pessoa, Paraíba, Brasil, 2023 (n=04). 

ARTIGO OBJETIVO DELINEAMENTO 

METODOLÓGICO 

PRINCIPAIS 

DESFECHOS 

  

PROCEDIMENTO

S 

  

CONCLUSÃO 

01 Avaliar o 

efeito de uma 

única 

aplicação de 
PBM-LLLT 

para mulheres 

que 

amamentam 
com dor e 

danos nos 

mamilos;   

Ensaio clínico 

randomizado (ECR) 

com dois grupos foi 

conduzido em uma 
maternidade 

filantrópica do Sistema 

Único de Saúde em São 

Paulo. 

Uma única 

irradiação de 

laser 

de baixa 
potência com 

20s de irradiação 

não forneceu 

evidência de 
alívio da dor 

imediatamente. 

A irradiação 

repetida pode ser 
mais eficaz. 

 

  

Única irradiação por 20 

segundos de duração, 

em modo de contato, 

perpendicular à 
superfície do mamilo, 

no centro da maior 

lesão em cada mamilo. 

Utilizou-se laser 
vermelho, 

semicondutor InGaAlP 

(660 nm) com potência 

fixa de 100 mW, modo 
contínuo, irradiância 

(densidade de potência) 

de 3,3 W/cm2 e 

tamanho do ponto de 
0,03 cm2. A energia 

liberada foi de 2 J e a 

densidade de energia 

foi calculada como 
66,6 J/cm2.  

O regime de tratamento 

a laser não foi eficaz na 

redução do grau de dor 

em mulheres que 
amamentavam com 

danos nos mamilos em 

comparação com o 

grupo controle. Uma 
sensação de 

formigamento pode ser 

experimentada por 

mulheres que recebem 
tratamento para 

mamilos danificados. 

02 Determinar o 

impacto da 

liberação 
cirúrgica do 

frênulo labial 

e lingual na 

amamentação 
e na doença do 

refluxo 

gastroesofágic

o (DRGE) 

Estudo de coorte 

prospectivo com 132 

lactentes utilizando a 
Escala Visual Analógica 

(EVA) para a 

intensidade da dor nos 

mamilos, na Forma 
Curta da Escala de 

Autoeficácia em 

Amamentação (BSES-

SF) e no Questionário 
de Refluxo 

Gastroesofágico Infantil 

Revisado (I- GERQ-R). 

Bebês que 

precisam de 

liberações de 
língua e lábio 

podem abrir 

mais a boca 

imediatamente 
após a liberação 

labial, o que 

permite uma 

pega mais 
profunda, 

envolvendo não 

apenas o 

mamilo, mas 

Procedimentos 

cirúrgicos com laser de 

onda 980 nm a 1470 
nm. 

 

A liberação cirúrgica a 

laser (frenotomia) da 

língua presa e labial 
resultou em melhora 

significativa nos 

resultados da 

amamentação. 
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também a aréola. 

A redução da dor 
no mamilo 

melhorou nos 

controles de uma 

semana e um 
mês.  

03 Descrever a 

resposta 

clínica à 
terapia 

sistemática de 

cinco etapas 

(FSST) no 
tratamento de 

ductos 

obstruídos e 

mastite. 

Estudo retrospectivo 

incluiu 922 mulheres 

amamentando, 714 com 
ductos obstruídos e 208 

com mastite que 

receberam FSST.  

 Dor e inchaço, 

melhoraram 

significativamen
te após o 

recebimento do 

FSST. O laser 

estimula o efeito 
biológico da 

anti-inflamação 

e de tumescência 

no local 
irradiado. 

Mulheres lactantes com 

ductos obstruídos e 

mulheres com mastite 
aguda foram tratadas 

com FSST, sendo 

ofertada a Terapia 

sistemática de cinco 
etapas, entre eles a 

laserterapia. O 

procedimento de 

terapia a laser é de 1200 
miliwatts de potência 

por 10 minutos, área de 

irradiação de 8800 

mm2, e distância de 
irradiação de 10 e 15 

cm). É composta do 

comprimento de onda 

múltiplo (650/810 
mm).  

 O FSST pode aliviar a 

dor, reduzir o inchaço da 

mama e o intervalo de 
endurecimento, e para 

ductos obstruídos ou 

mastite em graus 

variados de forma 
diferente. 

04   

 

Analisar a 
eficácia do 

laser de baixa 

potência, 

modalidade 
local e 

sistêmico, 

para 

cicatrização e 
redução da 

dor 

ocasionadas 

por lesões 
mamilares 

  

 

Ensaio clínico, 
randomizado e 

controlado realizado 

com 54 lactantes 

atendidas em um Banco 
de Leite Humano. 

Foram divididas em 

Grupos de Controle 

(GC), Grupo Laser 
Local (GLL), o Grupo 

Irradiation Laser 

Intravascular of Blood 

(GILIB). 

  

 

 
Redução da dor 

nas mulheres do 

GLL de 3,9 

pontos, e nas 
mulheres do 

GILIB 4.0 

pontos em 

comparação com 
o GC. 

As pacientes do GLL 

receberam laserterapia 

local, ao redor da aréola 
e mama, por três dias 

consecutivos, com 

intervalo de 24 horas. 

Já as pacientes do 
GILIB, receberam o 

ILIB, por 30 minutos, 

em três dias 

consecutivos, com 
intervalo de 24 horas. 

 

 

 
A administração da 

laserterapia local e 

sistêmica foi mais eficaz 

para a cicatrização das 
lesões mamilares e 

redução da dor, quando 

comparadas ao grupo 

controle. (AU). 

  

 DISCUSSÃO 

O ensaio clínico randomizado da pesquisa 01, objetivou avaliar o efeito de uma 

única aplicação de PBM-LLLT em mulheres que amamentam e sofrem de lesões 

mamilares, assim como seus possíveis efeitos colaterais. Antes do início dos testes, as 

mulheres relataram que seus níveis de dor no grupo laser tinham a média de 7,4, enquanto 

que no grupo controle, a média foi de 7,1. Após a aplicação da laserterapia, as dores 
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diminuíram no grupo laser rapidamente (0 h), e para o grupo controle, a diminuição da 

dor foi gradual dentro do tempo de 0 à 6 horas após a irradiação (CAMARGO et al. 2019). 

Apesar disso, os níveis de dor em ambos os grupos foram em média 7 pontos, em 

uma escala que varia de 0 a 10, em que 0 significa nenhuma dor e 10 representa uma dor 

quase insuportável, permanecendo em uma média parecida desde o início até o final do 

tratamento, significando que a irradiação ofertada com mais sessões pode ser mais eficaz 

e promover um maior alívio da dor do que uma única irradiação que foi testada. Além 

disso, sensação de formigamento e picadas também foram relatadas pelas mulheres, 

contudo, pode ser uma sensação cutânea comum devido à própria irradiação, não 

necessariamente um efeito colateral (CAMARGO et al. 2019). 

Em contraponto, autores apontaram apenas uma aplicação como ação resolutiva 

da dor e cicatrização de trauma mamilar, quando associada às orientações em saúde, 

apontando como caso de sucesso neste tipo de tratamento (RUSSO; SERAFIM, 2022). 

Além disso, em estudo de revisão, Soares e colaboradores (2021) apontam o uso do laser 

de baixa potência como método preventivo e terapêutico de fissuras na região mamilar, 

considerando as vantagens desse recurso na manutenção da amamentação. Razões citadas 

na literatura apontam a dor como elemento a ser considerado no desmame precoce por 

trazer além do desconforto físico, o impacto psicológico sobre o ato de amamentar 

(QUEIROZ et al., 2021; SENGHORE et al., 2018; CASCONE et al., 2019).  

Nessa revisão, a laserterapia como prevenção não é citada em nenhum estudo, 

apenas como recurso terapêutico. Com efeito, a utilização de tecnologias em saúde 

voltadas à analgesia podem favorecer sobremaneira as práticas de saúde relacionadas ao 

manejo do aleitamento materno, precisando de um olhar mais atencioso dos serviços de 

saúde para a inclusão desse dispositivo nos diversos níveis de atenção. 

O artigo 02 trata-se de um estudo realizado com 132 lactentes, ambos de sexo 

masculino e feminino submetidos à frenotomia. A frenotomia traz vários desafios em 

relação a amamentação, pois entre as queixas maternas relatadas, as principais seriam a 

dificuldade em conseguir uma boa pega, seguido de refluxo pelo ar que entra durante a 

amamentação, a pega dolorosa do bebê no peito, a drenagem pobre e incompleta da 

mama, e casos de mastite, mamilos infectados e fissurados que pode culminar no 

desmame precoce (HAND, et al. 2020).  
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Ainda, neste estudo, utilizou-se o laser de diodo de onda 980nm e o laser de diodo 

de onda 1470nm, e a criança era estimulada com o oferecimento imediato do seio pela 

mãe. Após uma semana e um mês do tratamento, observou-se que vários benefícios foram 

alcançados para a amamentação. A qualidade da pega foi melhorada significativamente, 

visto que houve liberação da língua e lábio do bebê, conferindo uma abertura maior da 

boca. O tratamento se mostrou eficaz para a dor mamilar, proporcionando o alívio do 

sofrimento também para a mãe (HAND, et al. 2020). 

Em relação ao estudo 03, objetivou-se apresentar a resposta clínica à terapia 

sistemática de cinco etapas (FSST), que inclui a laserterapia para o tratamento dos 

sintomas de ductos obstruídos e mastite aguda, sendo estes problemas fatores que 

impedem a amamentação de qualidade, por ser um processo doloroso e incômodo para a 

mãe, levando ao desmame. A laserterapia era feita com a mulher sentada, sendo 

necessário que a mama fosse exposta para que o laser irradiasse por toda a sua extensão, 

em uma duração de 10 minutos, com atenção para cobrir apenas a aréola e mamilo durante 

o procedimento (YAO, et al. 2021). 

As respostas da laserterapia mostraram-se positivas, com efeitos benéficos de 

redução sobre a dor e edema, conforme mostra o escore da escala numérica, em que 0 

pontos indicava ausência de dor; 1 e 3 pontos representava dor leve, 4 e 6 pontos para dor 

moderada e 7 e 10 pontos para dor intensa. Antes de iniciar o tratamento, no pré-FSST 

do PDG (grupo de dutos entupidos) o escore médio de dor foi de 3,22±1,23, com máximo 

de 7 e mínimo de 0. No MG (grupo mastite), antes do procedimento, o escore médio de 

dor foi de 5,73±0,72, com máximo de 7 e mínimo de 4. Após o tratamento, no PDG, o 

escore médio de alívio da dor foi de 1,63±0,68, com uma pontuação máxima de alívio da 

dor de 4. No MG, o escore médio de alívio da dor foi de 1,91±0,70, e o escore máximo 

de alívio da dor foi 3  (YAO, et al. 2021). 

No que se refere ao edema, o resultado pré-FSST no PDG foi de 3,48±1,07, 

obtendo o máximo de 6 e mínimo de 1. Em relação ao MG, a média de grau do inchaço 

foi de 5,15± 0,59, com máximo de 6 e mínimo de 4. Os escores pós tratamento do PDG 

para a redução do inchaço foi de 1,65±0,64, com máximo de 3 e mínimo de 0. No MG, o 

grau médio de desaparecimento do edema foi de 1,48±0,56, com máximo de 3 e mínimo 

de 0. Estes resultados demonstram como a laserterapia é um tratamento com respostas 
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importantes anti-inflamatórias, que agem proporcionando alívio das queixas das 

pacientes e contribuindo para que a amamentação ocorra de forma mais tranquila (YAO, 

et al. 2021). 

A laserterapia de baixa potência tem sido descrita na literatura como uma 

ferramenta de ação analgésica, anti-inflamatória e cicatrizante em lesões com efeito 

biomodulador e que não traz danos teciduais, confluindo para a reabilitação. O fator 

biomodulador é a capacidade de mobilizar, através da luz, os elétrons das moléculas, ou 

seja, a ação em nível físico faz a célula aumentar o metabolismo para maior 

funcionalidade. O laser possui o comprimento de onda vermelho e infravermelho e quanto 

menor a energia direcionada ao tecido, maior será a absorção celular (GOMES; 

SCHAPOCHNIK, 2021).  

O ensaio clínico, randomizado e controlado realizado com 54 lactantes do artigo 

04, teve como objetivo a análise da eficácia do laser de baixa potência, utilizado para a 

cicatrização e dor gerada pelas lesões mamilares. A má pega do bebê é a principal causa 

das lesões mamilares, e as dores decorrentes das lesões podem ocasionar grande 

sofrimento para a mãe e interferir no processo de amamentação. Assim, o laser de baixa 

potência (LBP) ou Irradiation Laser Intravascular of Blood (ILIB), conhecido como 

laserterapia sistêmica, foram escolhidos pelos pesquisadores a fim de trazer respostas 

frente a essa necessidade das lactantes (CURAN et al. 2023). 

As pacientes foram divididas em GC (Grupo Controlado), GLL (Grupo Laser 

Local) e GILIB (Grupo Irradiation Laser Intravascular of Blood). O GC recebeu apenas 

orientações acerca da amamentação, o GLL recebeu laserterapia local, onde a área é no 

centro da lesão, ao redor da aréola e mama, por três dias, realizando intervalos a cada 24 

horas. O GILIB recebeu o ILIB, em um tempo de 30 minutos, por três dias consecutivos, 

com intervalo de 24 horas (CURAN et al. 2023). 

As análises revelaram que as lesões mamilares reduziram de tamanho nos três 

grupos, porém, em relação ao GC, a porcentagem foi maior no GLL e GILIB. A dor 

referida pelas pacientes dos três grupos antes do procedimento foi de 7.4 pontos antes de 

amamentar, 5.3 pontos durante a amamentação e 2.3 pontos após a amamentação. Após 

a laserterapia, as análises mostraram que a pontuação do nível de dor foi reduzida. O GLL 

teve uma redução média na dor de 3.9 pontos, enquanto que as mulheres do GILIB, 4.0 
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pontos, quando comparado com o GC. Os grupos não apresentaram dor durante e após a 

amamentação (CURAN et al. 2023). 

Assim, foi comprovado que a terapêutica com o laser de baixa potência, 

independente de ser aplicado diretamente sobre a lesão ou por ILIB, não existiu diferença 

nos efeitos entre a aplicação local e sistêmica. Ambos trazem respostas de significativa 

melhora da cicatrização e a redução da dor relatada, quando relacionada ao resultado do 

GC, tornando-se assim, uma opção para o tratamento (CURAN et al. 2023).  

Cabe mencionar que a laserterapia ainda não é ofertada de forma ampliada nos 

serviços públicos de saúde e várias sessões pode se tornar oneroso. Sobre isso, pesquisa 

utilizando várias modalidades de laserterapia comprovou que a terapia sistêmica pode ser 

mais efetiva em alguns casos de cicatrização de lesões, entretanto apresenta maior custo 

(p<0,05) (NOGUEIRA et al., 2021).    

 

CONCLUSÃO 

 Este estudo trouxe uma coletânea de informações sobre o uso do laser em diversas 

aplicabilidades voltadas ao aleitamento materno, podendo ser utilizado em dor ao 

amamentar, traumas mamilares, ducto obstruído, mastite e redução do edema mamário. 

Embora um estudo tenha citado o laser em procedimento cirúrgico, com alta potência, 

este foi indicado como ótimo recurso para favorecimento do cuidado frente à frenectomia, 

auxiliando indiretamente a amamentação, devido à resposta relacionada à boa pega e 

abertura oral mais ampla.  

Sobre os procedimentos, a radiação única com energia 2J vermelho (20 segundos), 

não se mostrou eficaz, quando realizado perpendicular e em contato com a lesão. 

Entretanto, a terapêutica local de contato em torno da aréola e mama, com duração de três 

dias consecutivos, no intervalo de 24h ou então terapêutica sistêmica por 30 minutos, com 

igual intervalo, tem se mostrado com passos promissores à redução da dor e cicatrização 

da lesão mamilar. O formigamento e a sensação de picada parecem ser efeitos adversos 

esperados.  

A limitação desse estudo se encontra na quantidade escassa de estudos primários 

indexados na base de dados pesquisada, tornando a seleção inferior ao esperado. Dessa 
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forma, sugere-se à comunidade científica a aproximação com esta temática, a fim de 

aumentar as produções, principalmente de estudos experimentais. Embora a busca tenha 

sido pequena, o objetivo do estudo foi alcançado, no sentido de prover informações 

confiáveis sobre a temática. 

Incentivos voltados às novas pesquisas são essenciais, principalmente no que 

tange às normas de biossegurança no manuseio do laser, bem como a descrição mais 

detalhada das técnicas terapêuticas, para melhor reprodutibilidade nas práticas de saúde 

voltadas a esse contexto.  
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A gestação é um período em que a mulher se sente muito vulnerável, um momento 

no qual precisa ter cuidados especiais e direito a promoção à saúde, acessibilidade, 

autonomia, protagonismo do seu cuidado, atenção integral, relações dialógicas entre ela 

e os profissionais; ambiente e profissionais humanizados e com postura ética 

(ZAMPIERI; ERDMANN, 2019). Algumas mulheres grávidas desenvolvem Diabetes 

Mellitus Gestacional durante esse período, e se não forem tratadas adequadamente, isso 

por afetar tanto a mãe quando ao bebê. O primeiro contanto para o diagnóstico e 

tratamento acontece já no pré-natal (SILVA et al., 2018).   

O cuidado pré-natal direciona-se como papel prioritário para a concretização de 

uma gestação saudável e um parto seguro e tem se tornado fundamental na qualidade da 

assistência do profissional enfermeiro à gestante, principalmente, por se estruturar dentro 

de um conjunto de ações que visam um atendimento global da saúde materno-fetal 

(ZAMPIERI; ERDMANN, 2019). Um dos caminhos para a excelência da qualidade da 

assistência de enfermagem à saúde da gestante e de seu filho é o cuidado centrado nela, 

um cuidado respeitoso e responsivo às preferências, que busca as necessidades de saúde 

e os valores individuais, assegurando que estes aspectos orientem as decisões clínicas 

(GOMES, 2019).  

 

PRÉ-NATAL E GESTAÇÃO 

Durante o pré-natal a gestante precisa sentir-se acolhida, respeitada, inclusive 

espera-se que se faça o direito dela de ser acompanhada, pois além de um direito é um 
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bem para a mulher e o seu parceiro (KOETTKER; BRUGGEMANN; DUFLOTH, 2018). 

Sendo assim, é papel do profissional enfermeiro assistir o pré-natal, assim como organizar 

espaços de diálogo e escuta das gestantes e seus acompanhantes (BARRETO et al., 2017). 

Nesse sentido, outro meio de melhoria da assistência pré-natal ocorre por meio da 

educação em saúde, onde são oportunizados momentos de aprendizagem com as 

gestantes e seus parceiros e o desenvolvimento da autonomia para que se sintam capazes 

de tomar decisões, evitando que a falta de conhecimento gere sensações de limitação e 

submissão (LANDERDAHL et al., 2020).  

A valorização da paciente e seu enredo cultural, do conhecimento prévio sobre 

determinados assuntos, assim como a oferta de um ambiente otimista para a promoção de 

educação em saúde são itens imprescindíveis para a elaboração de um plano terapêutico 

eficaz pelo profissional enfermeiro. Estes valores devem compor as pautas em que o 

enfermeiro elabora sua linha de cuidados e fomenta ações de promoção à saúde 

(BARRETO et al., 2017). 

Nesse contexto, o enfermeiro tem a possibilidade e o dever de utilizar uma 

proposta pedagógica quando lida com mulheres grávidas, levando em conta a 

singularidade da gestação, da DMG e sua terapêutica. Ele deve ir além das ações 

programáticas preconizadas pelo Ministério da Saúde, incluindo no processo a prática 

ensinar/aprender, visando a construção do sujeito autônomo na rede de cuidado que o 

envolve (GOMES, 2019). 

 

O PAPEL DA ENFERMAGEM FRENTE A DIABETES MELLITUS 

GESTACIONAL 

 O trabalho dos profissionais de enfermagem envolvidos no cuidado centrado na 

gestante deve tornar a assistência personalizada a fim de proporcionar um atendimento 

de qualidade com resolubilidade (KOETTKER; BRUGGEMANN; DUFLOTH, 2018). 

Desta forma, é importante se valer da ética, como um princípio fundamental para as ações 

dos profissionais que lidam com a gestante (ZAMPIERI; ERDMANN, 2010; SILVA et 

al., 2019), sendo suas posturas pautadas em valores fundamentais, baseadas no diálogo, 

na atenção e na efetivação de ações que se destacam além do processo de humanização, 
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considerando a gestante como um ser humano pleno de direitos (NEUMANN et al., 

2020).  

Os profissionais de enfermagem têm um papel importante na triagem e manejo da 

DMG em termos de aconselhamento das mulheres sobre modificações no estilo de vida 

(exercício, dieta e nutrição), realização do controle glicêmico e na tomada de 

medicamentos para diabetes, se necessário, e adesão a eles (SHIMOE et al., 2021) . Como 

a moderação do estilo de vida é a primeira linha de tratamento, o tratamento 

farmacológico deve ser fornecido quando a moderação do estilo de vida for inadequada 

para manter as metas de glicose no sangue dentro de níveis aceitáveis (OPAS; MS; 

FEBRASGO, 2019). As gestantes diagnosticadas ou não com DMG desempenham, 

portanto, um papel importante na prevenção e/ou manejo da doença, aderindo as 

modificações no estilo de vida e fazendo o automonitoramento da glicemia e se necessário 

tomando sua medicação (OLIVEIRA, 2022). 

O risco de desenvolver diabetes futuro, os efeitos adversos da gravidez e as 

modificações no estilo de vida, são gerenciados quando há suporte adequado (MUNIZ, 

2022). A falta de apoio as torna indefesas (LOPES, 2019) e é percebido como um fator 

de risco pré-natal e tem efeitos adversos na gestação (LIMA, 2021). 

Existem alguns obstáculos que impedem as grávidas de praticar essas 

intervenções de estilo de vida. Durante a gestação, a mulher vivencia dificuldade em 

realizar atividade física e comer alimentos bem equilibrados nutritivamente, devido a 

náuseas, cansaço, dispneia (falta de ar), azia (devido ao refluxo gástrico), cãibras nas 

pernas, dor corporal, tempo inadequado, escassez de recursos financeiros, insalubridade 

da moradia e local onde vive, etc (LIMA, 2021).  

O papel do enfermeiro no manejo da DMG engloba também a gestão do 

autocuidado, educação, treinamento e apoio social. Todas essas intervenções podem ser 

implementadas pelos enfermeiros e estão conectadas, ou seja, é impossível discutir uma 

sem se referir aos demais. Os enfermeiros devem fornecer as gestantes cuidados 

autênticos, adequados e informações atualizadas de maneira culturalmente aplicável 

(MUNIZ, 2022).  
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CONCLUSÃO 

A educação das gestantes é a chave para alcançar as intervenções no manejo da 

DMG no pré-natal. As gestantes são capazes de implementar a gestão do autocuidado 

(alimentação, exercício e automonitorização) através da informação que recebem nos 

centros de pré-natal, através de folhetos, aplicativos de gravidez, sessões de 

aconselhamento, por exemplo (LOPES, 2019).  

Para ultrapassar estas barreiras, é necessário implementar um apoio social que 

envolva os familiares, enfermeiros e outros profissionais de saúde. Mulheres sem apoio 

social estão expostas ao estresse e diminuição do autocuidado. A DMG pode ser 

prevenida e/ou gerenciada de forma eficaz e uma futura Diabetes Tipo 2 ser evitada ou 

mesmo adiada se a gestão do autocuidado for adotada e o conhecimento geral sobre DMG 

disseminado. 
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As doenças mentais são condições de saúde onde as mudanças na emoção, no 

comportamento ou pensamento estão envolvidas e associadas a períodos conflituosos em 

que a angústia, problemas de funcionamento em atividades sociais, de trabalho ou família 

estão vinculadas as mudanças patológicas do corpo (REZENDE, 2014). As mulheres 

podem apresentar um leque de problemas mentais na gravidez e puerpério, a depressão, 

a psicose, ansiedade, fobia, transtorno de estresse pós-traumático e transtorno de pânico 

estão vinculados a essa gama de problemas em que se precisa de uma assistência com o 

vínculo terapêutico adequado, destacando assim, todo o olhar fundamental dos 

profissionais da saúde para esse momento crítico e importante de considerar em uma 

conduta seja no período gravídico quanto no puerperal (CARVALHO et al., 2019). 

No período puerperal encontra-se uma facilidade maior de desenvolvimento de 

transtornos mentais, onde a vulnerabilidade é um destaque para o surgimento dessas 

perturbações emocionais, nesse período ocorre manifestações de desequilíbrio onde o 

fator catalizador de incidências altera o comportamento psíquico, social e familiar 

gerando os transtornos que se relacionam com o puerpério afetando o relacionamento 

binômio mãe-filho, somando um agravo a saúde pública deixando mais evidente a 

importância da identificação dos possíveis sinais e sintomas pelos enfermeiros fixando 

em evidencia a seriedade da assistência à saúde da mulher puérpera (GOMES; DOS 

SANTOS, 2017). 

Apesar dos cuidados prestados à gestante e suas atualizações nas distorcias e 

problemas relacionados a saúde da mulher do período gravídico ao puerpério, os 

transtornos mentais estão entre os problemas que mais estão em evidência no período 

gestacional, gerando uma elevada preocupação na abordagem desses transtornos 

(ZUGAIB, 2012). Percebe-se que a enfermagem que por sua vez, demonstra ainda uma 

fragilidade tanto na identificação quanto na atuação diante desses transtornos mentais no 
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período gravídico-puerpério, acarretando assim um desafio para a enfermagem à 

execução da Sistematização da Assistência de Enfermagem (SAE) e seu Processo de 

Enfermagem (PE) na execução das terapias e condutas relacionas a saúde mental nesse 

período. Assim, apresentado a importância da saúde mental para a mulher grávida e as 

condutas de enfermagem adequadas, levanta-se ao questionamento: Qual relevância do 

conhecimento da enfermagem para identificar os possíveis transtornos mentais que 

podem surgir no período gravídico-puerperal? 

Ainda assim, o presente estudo busca uma melhor perspectiva dos enfermeiros na 

identificação e atribuição dentro das condutas necessárias para a identificação dos 

possíveis sinais e sintomas de transtornos mentais na mulher no período puerperal. 

Espera-se que esse estudo seja um subsídio de base científica para os futuros profissionais 

da enfermagem e sirva como uma ferramenta de condutas necessárias para uma 

investigação e cuidados essenciais para as mulheres com esse sofrimento. 

Considerando que a assistência voltada a saúde mental da mulher seja uma 

prioridade para a enfermagem dentro de uma sistematização onde é importante priorizar 

a prevenção dos possíveis agravos à saúde e segurança da puérpera e o bebê, o presente 

estudo teve como objetivo apresentar a relevância do conhecimento dos profissionais da 

enfermagem na identificação dos transtornos mentais mais comuns no período gravídico 

e puerperal. E como objetivos específicos estimular a pesquisa na área da enfermagem, 

traçar uma representação dos sinais e sintomas relacionados a cada tipo de transtorno que 

possa ocorrer no período gravídico-puerperal, assim como apresentar as principais formas 

de diagnostico dos transtornos. 

O estudo apresentado é de grande importância para compreensão de ações 

vinculadas às condutas terapêuticas e futuras intervenções relacionadas a uma 

configuração adequada que se enquadre na sistematização da assistência de enfermagem 

para a assistência à saúde mental da gestante e puérpera. Espera-se com esse estudo que 

ele sirva de ferramenta teórico-científica e que por ele ocorra um vínculo entre 

profissional enfermeiro e a literatura, de modo que, ocorram a adequação entre a conduta 

terapêutica e o uso adequado dessa ferramenta onde seja possível a identificação dos 

sinais e sintomas dos transtornos, relacionando-os com o período gravídico e puerperal 

da mulher no contexto da saúde mental. 
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Para este estudo foi realizado uma revisão de literatura sobre a enfermagem diante 

dos aspectos dos transtornos mentais comuns no puerpério. As bases para o levantamento 

de dados relevantes ao tema, utilizadas como materiais bibliográficos encontrados foram 

o Scientific Eletronic Libray Online (SCIELO), Revista Brasileira de Enfermagem 

(REBEN), Rev enferm UFPE on line, Revista Eletrônica Acervo Saúde/Electronic 

Journal Collection Health, Revista Eletrônica Acervo Científico, Revista de Literatura 

Journals Bahiana, Revista Eletrônica Trimestral de Enfermagem, Revista Portal dos 

Psicólogos, revista online de pesquisa: cuidado é fundamental, Brazilian Journal of health 

Review, também foram utilizadas algumas outras bases de dados que incluíram 

informações importantes para o desenvolvimento do estudo com relevância ao tema, 

como livros, cartilhas e manuais do Ministério da Saúde. 

 

DESENVOLVIMENTO 

A mulher no período gravídico sofre com mudanças significativas fisiológicas, 

psicológicas e anatômicas incluindo as mudanças sociais, nesse ciclo que liga o gravídico 

e o puerperal são exigidas grandes transformações na trajetória da vida. Essas 

transformações afetam homens, mulheres e todos aqueles que se encontram envolvidos. 

Essas mudanças trazem, dentro do período gestacional, parto e puerpério, uma acentuada 

vulnerabilidade, trazendo como evidência a necessidade de um ajuste no novo cenário da 

vida de uma mãe, ficando frágil e susceptível as dificuldades diante dos conflitos interno 

e externos que possibilitam a instabilidade direta na saúde mental da mulher 

(CARVALHO et al., 2019.). 

A gestação, muitas vezes, torna a mulher mais vulnerável, por sua vez, no 

desenvolvimento de perturbações emocionais, por ser assim um fator gerador de 

ansiedades, esse período traz incidência de alterações psíquicas e de transtornos do 

humor, dando destaque a depressão. O período gravídico-puerperal traz a necessidade de 

uma atenção especial ao prejuízo da saúde mental da gestante e busca na prevenção de 

desenvolvimentos negativos futuros da criança, isso poderá afetar a relação do binômio 

mãe-feto (ZUGAIB, 2012). 

A mulher, no período puerperal passa por mudanças bruscas nos níveis hormonais, 

ocasionando assim, tanto alterações psicológicas, sociais quanto biológicas, a essa fase, 
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muitas as vezes a puérpera precisa entender o funcionamento e o processo de mudanças 

existenciais no seu corpo em todo esse período e buscar adaptação e uma organização 

frequente na sua vida. Nesse período predispõe uma maior vulnerabilidade e a mulher 

sofre constantes privação do sono e baixa autoestima, assim favorecendo para o 

aparecimento de diversos transtornos psíquicos que acarretariam mais sofrimento mental 

(ASSEF et al., 2021). 

Os transtornos psíquicos puerperal ainda são poucos estudados, ocorrendo com 

início no primeiro ano após o parto manifestando-se por desequilíbrios do humor 

psicóticos e não psicóticos, nesse contexto as puérperas manifestam sentimentos de 

incapacidade para exercer seu papel materno, esses transtornos trazem sentimento de 

culpa e desenvolve inúmeras variações de humor principalmente quando são 

diagnosticados e não tratados. (FROTA et al., 2020). 

A importância de examinar uma puérpera, traz inicialmente a verificação da 

situação clínica, uma breve avaliação do estado emocional e psíquico, trazendo como 

justificativa os riscos dos transtornos psiquiátricos puerperais, trazendo repercussões 

negativas tanto para mãe e família quanto para o filho, incluindo o risco dos impactos 

desfavoráveis no desenvolvimento da criança na sua infância e vindo a afetar sua vida 

adulta, a partir do momento em que essa fase torna suscetível a várias mudanças 

(GOMES; DOS SANTOS, 2017). 

Esses transtornos puerperais acarretam grande sofrimento à mãe, familiares e 

brevemente ao filho, os mais comuns nesse período são a Depressão pós-parto (DPP), 

Disforia Pós-natal (Tristeza puerperal), e a psicose puerperal, apesar de que está em 

evidência os transtornos ansiosos dentro do ciclo gravídico-puerperal. A relação desses 

transtornos com a interação social da mulher, acarreta uma perturbação na convivência 

mãe-filho e relação com marido, isso traz riscos ao convívio para possíveis agressões e 

traz o desequilíbrio mental favorecendo ainda mais o problema (CARVALHO et al,. 

2019). 

A tristeza puerperal, ou mais especificamente, baby-blues está entre o transtorno 

mental que mais prevalece durante o período puerperal, apesar de que isso ainda vem 

sendo reconhecido como apenas uma dificuldade que a puérpera tem na adaptação ao seu 

desempenho com o papel de ser mãe e não como um possível transtorno mental que se 
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relacione ao parto. Alguns fatores de risco aumentam a probabilidade de desenvolver esse 

tipo de transtorno, envolvendo a falta de suporte social, assim como também as gestações 

não planejadas, antecedentes psiquiátricos, eventos estressores à mulher e dificuldade de 

amamentar (AMORIM, 2011). 

A tristeza puerperal quando é mais duradoura e intensa aumenta a probabilidade 

do surgimento de uma DPP, onde definida por um quadro clínico severo e agudo que 

requer em sua natureza um acompanhamento constante psicológico e psiquiátrico, e de 

um distúrbio de humor psicótico como a psicose puerperal (PP), onde por sua vez traz 

preocupação por apresentar grandes perturbações mentais graves (MACIEL et al., 2019). 

Para Zugaib (2012); o profissional deve estar apto a reconhecer e associar os 

fatores para o blues, pois o alto risco para o desenvolvimento da DPP está presente e é 

importante levar em consideração esse para podermos relacionarmos os sintomas ao 

tratamento dessas pacientes pois, será necessário que tenha uma abordagem terapêutica 

conservadora. Essas intervenções têm que incluir suportes úteis como o psicossocial e o 

de auxílio familiar, providenciando a essa mulher um sono adequado e potencializando 

seu bem-estar psíquico. 

Durante a gravidez a puérpera torna-se vulnerável ao desenvolvimento da DPP e 

ansiedade, durante esse período a gravidez traz efeitos negativos tanto de origens físicas 

quanto psicológicas, cada fator afeta o desenvolvimento da gestação. Com essas 

mudanças, a gestante passa a sentir-se pressionada a lidar com a gravidez, sem saber como 

agir com os familiares nem como buscar ajuda a profissionais da saúde. As evidências 

nos trazem o maior risco em mulheres com históricos anteriores de Depressão e DPP, 

assim como, o baixo nível socioeconômico, problemas em gestações anteriores e gravidez 

indesejada, fortalecendo ainda mais a necessidade de um olhar mais claro no período pré-

natal (FROTA T.A. et al., 2020). 

No período gestacional ocorrem inúmeros fatores que podem propiciar e 

evidenciar que a mulher pode estar sofrendo com algum distúrbio emocional, incluindo 

o de DPP, no segundo trimestre de gestação, os principais fatores foram a presença de 

sentimento de culpa das mulheres, maior intensidade de sintomas da tensão pré-

menstrual, morbidades psiquiátricas, a maior quantidade de partos, abuso sexual na 
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infância, o apoio social quando este prejudicado e as morbidades neurotiquíssimo 

(SHIVAKUMAR et al., 2014). 

A depressão manifesta-se a partir da presença de sintomas com determinada 

duração, frequência e intensidade, ela é descrita minuciosamente pelos sintomas, segundo 

descrito no Manual Diagnóstico e Estatística de Transtornos Mentais – DSM – IV (1995); 

e a Classificação Internacional de Doenças – CID-10 (1993), de humor deprimido, 

agitação, alteração no apetite, alteração no sono, fadiga, retardo psicomotor, culpa 

excessiva, pensamento de morte, ideação suicida, tentativa de suicídio entre outras. 

Dentro da nomenclatura de títulos sobre o transtorno, doença depressiva está sobposta 

nos Transtornos de Humor e Transtornos Afetivos (FERREIRA; GONÇALVES; 

MENDES, 2014). 

Conhecida como psicose pós-parto, a Psicose Puerperal (PP) normalmente 

apresenta comportamento desorganizado que por sua vez vem a apresentar delírio, 

alucinações e estado de confusão, esses delírios podem associar a mania e/ou depressão 

sendo eles direcionados ao risco de causar danos ao filho e a sim própria. A PP em 

mulheres diagnosticadas com transtorno afetivo bipolar, tende a maior prevalência de seu 

surgimento, ela pode sem descrita com ou sem estressor acentuado. O desejo de agredir 

ou matar a criança normalmente nos primeiros meses de vida sempre vem sendo 

menosprezado pelos profissionais e a doença mental faz com que a mulher possa pensar 

dessa maneira (SCALCO et al., 2013). 

Alucinações, distorção da realidade, insônia e pensamentos anormais ou 

obsessivos sobre seus filhos, são sinais que as pacientes frequentemente exibem, assim 

como as confusões mentais e desorientação que as vezes intercalam com momentos de 

lucidez. As fantasias e as ideias agressivas são comuns contra si própria e ao recém-

nascido, onde são relatadas taxas de 5% de suicídio e até 4% de homicídio entre as 

pacientes. Em até 70% dos casos, esse transtorno tem característica de um reajuste bipolar 

ou depressão maior com traços psicóticos, essa mulher tendo a apresentar um quadro 

psicótico, sendo ele prévio a gestação, torna-se de maior risco para acometimento desse 

quadro, assim como as mulheres que apresentaram psicose puerperal em outras gestações 

(ZUGAIB, 2012). 
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A equipe de enfermagem frente ao transtorno mental no pós-parto, devem impor 

algumas medidas que incluam o cuidado voltado para o problema apresentado ao orientar 

e apoiar no autocuidado e na alimentação adequada, estabilizando e reconectando-a com 

a realidade, prestando cuidados no puerpério, fornecendo suporte ao binômio mãe-filho 

e criando um ambiente seguro e confortável para a mãe e o bebê.  O profissional 

enfermeiro precisa garantir as interações terapêuticas onde fortalece o papel da mãe 

respeitando a condição mental e física dessa puérpera assim como, a da criança 

(KORTELAND, 2019). 

É relevante que o enfermeiro, durante o acompanhamento com a gestante, note 

suas expressões de temores, queixas e perceba sinais de ansiedade que possa justificar 

uma profunda investigação que possa prevenir possíveis eventos que se relacionem com 

o psicológico dela, pois, é nesse momento em que o profissional possa identificar fatores 

de risco que venham a intensificar a assistência de enfermagem. Faz-se necessário o 

domínio do enfermeiro sobre o assunto, visto que essa profissão tem constante ligação 

terapêutica na atenção básica com vista na prevenção destes transtornos mentais da 

puérpera (SILVA et al., 2020). 

A enfermagem deve compreender e atentar-se as necessidades da puérpera, sendo 

elas física e psicossocial, para assim, prestar uma assistência humanizada dentro de um 

contexto sistematizado para que o enfermeiro atue de forma eficaz em relação aos 

transtornos mentais no período puerperal, assim como no preventivo como nas situações 

em que esses transtornos já estejam instalados. A enfermagem atua com recurso 

metodológico e sistemático que favorece uma atuação qualificada, assim o enfermeiro 

utiliza do PE para a aplicabilidade da SAE. Através desse método, o enfermeiro elabora 

seu plano de cuidados e conhecimentos para a construção dos diagnósticos, das metas, 

intervenções e seus resultados. A Enfermagem deve estar atenta não somente aos aspectos 

físicos, mas, também psíquicos da mulher e de seus familiares, auxiliando-os na 

adaptação à maternidade, paternidade e aos sentimentos gerados durante esta fase de 

transição. Os enfermeiros devem manter seus conhecimentos relativos aos transtornos 

puerperais por acreditar que havendo uma melhor compreensão desses transtornos, a 

classe poderá trazer melhor qualidade na assistência de enfermagem (CARVALHO, 

2019). 
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Pela falta de preparo técnico-científico muitos profissionais acabam 

demonstrando a falta de conhecimento teórico e a experiência dos enfermeiros em relação 

a esses transtornos, acabam enfatizando ainda mais o despreparo quanto a assistência de 

enfermagem nos casos de Transtornos Mentais no Puerpério, foi observado através da 

literatura que esses profissionais acarretam delegar para outros profissionais todas as 

ações de reabilitação dessas mulheres no que se diz respeito as suas competências (FELIX 

et al., 2013). 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Considerando que o puerpério sejam um período onde é considerado de risco para 

alterações fisiológicas e psicológicas onde passamos a tomar como um período 

importante para a assistência a mulher, tornam-se, esse estágio, essenciais para os 

cuidados de enfermagem qualificados que tenha como base um olhar de prevenção das 

complicações mantendo um adequado conforto emocional e físico, ampliando atitudes 

estratégicas de educação, buscando reduzir ainda mais esses riscos. Vale destacar que seja 

importante que os enfermeiros e equipe de enfermagem identifiquem as necessidades que 

as mulheres apresentam no período gestacional e pós-parto, observando tanto as 

necessidades físicas como as psicossociais, visando que muitas ainda apresentam duvidas 

nesse período seja as do cuidado com si mesma e o RN, aleitamento e convívio familiar 

seja por lidar com mudanças internas que costumas desencadear nesse período da vida, 

fazendo valer a busca por planejamentos de promoções da saúde que sejam indispensável 

para minimizar difíceis situações que surjam nessa etapa da vida. 

Diante disso, considerando o cuidado na gravidez e no pós-parto como uma das 

medidas preventivas de complicações puerperais, é possível afirmar que nessa fase há 

possibilidade de riscos e agravos ao estado físico e psicológico da mãe, trazendo 

preocupações para o binômio mãe-feto repercutindo uma dimensão de possibilidades na 

instabilidade do curso da vida da mulher e assim também, uma instabilidade mental para 

essas mães.  

A partir da análise da literatura, verificou-se que, além das significativas 

mudanças fisiológicas, psicológicas e anatômicas são incluídas as mudanças sociais que 

acompanham todo esse ciclo de transformação na vida da mulher, outros fatores como a 
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privação de sono, baixa autoestima, ansiedade, falta de apoio do companheiro e da 

família, gestação não planejada, bebês com anomalias e a lembrar dos antecedentes 

familiares, contribuem para o desenvolvimento e/ou agravamento dos transtornos mentais 

na mulher puérpera. Dessa forma não deixar de ressaltar a importância do acolhimento e 

acompanhamento das equipes de enfermagem dentro das equipes de saúde na atenção à 

mulher e ao RN em todo o período, oferecendo um tratamento completo e assistido sendo 

humanizado e integral. 

Observou-se que pelas novas adaptações e mudanças que acontecem tanto no 

psicológico quanto no meio familiar, os episódios de instabilidade nesse período trazem 

quadros adaptativos de apresentação psicológica instável, sendo que a mulher apresenta 

uma maior vulnerabilidade diante desse quadro sendo mais favoráveis ao surgimento das 

doenças mentais. Constatou-se no estudo dos transtornos mentais comuns no puerpério, 

que os quadros se apresentam com instabilidades e reajustes bipolar e depressão maior 

com traços psicóticos, sendo que esse costuma apresentar prévio a gestação onde são 

comuns e costuma ser o transtorno mais abordado, podendo causar repercussões graves à 

saúde da mulher assim como os quadros de insônia, pensamentos obsessivos com seus 

filhos, as alucinações com distorcia da realidade que pode acompanhar as fantasias com 

ideias agressivas contra sim e ao RN são sinais que essas mulheres apresentam, há 

também a preocupação das confusões mentais e desorientação que costumam intercalar 

com os momentos de lucidez ocasionando na maioria das vezes a tristeza pós-parto. 

Conclui-se também que os profissionais da enfermagem têm um papel primordial 

no cuidado às mulheres no período gravídico, parto e pós-parto, tornando o enfermeiro o 

personagem fundamental no cuidado a essa mulher, buscando identificação dos fatores 

de risco que venha intensificar a assistência de enfermagem executando condutas técnico-

científicas na minimização dos agravos atuando com recursos metodológicos 

favorecendo atuação qualificada dentro do PE e com aplicabilidade da SAE. Notou-se 

que ainda perpetua a falta de conhecimento e preparo dos profissionais da enfermagem 

diante dos transtornos mentais no período puerperal assim como o despreparo na 

assistência de enfermagem deixando aberto o parecer de que um dos fatores dos agravos 

parte do próprio profissional que precisa estar diante desse público. É de extrema 

importância que essa temática venha a ser mais trabalhada nas universidades e programas 

de saúde, pois no puerpério muitas vezes não é oferecido um cuidado adequado. O 
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profissional de enfermagem deve ter um olhar holístico e empático para viabilizar e ajudar 

a mulher puérpera a passar por esse período com uma adequada assistência. 
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CAPÍTULO VIII 

PROMOVER A SAÚDE NO ÂMBITO DA EDUCAÇÃO ESCOLAR 

Maria Alana da Silva Sales Leite 

DOI-Individual: 10.47538/AC-2023.02-08 

 

Os estudos realizados abordam como a saúde pode ser tratada na sala de aula como 

meio de prevenção das doenças, relacionando a saúde com a educação, onde se deve 

trabalhar a saúde para que os alunos possam conhecer os temas transversais da 

educação.Os termos educação e saúde devem ser trabalhados na educação para a proteção 

dos alunos e contra as doenças virais e infecciosas existentes no meio ambiente. 

A educação tem o poder de estar sempre ajudando as pessoas na construção do 

conhecimento, desde o aprendizado do alfabeto e numerais, pois é onde tudo começa 

sendo assim pode ser o meio de aprendizado sobre a saúde, proteção    às    doenças, como    

vermes, resfriados, nos dias   atuais passamos por vários problemas relacionados à saúde 

assim   a   educação pode nos orientar como devemos fazer para não ficar doentes.  

A   educação   deve   prevenir   seus   alunos   das   doenças    e    dessa    maneira 

devem ensinar a evitar o contágio das mesmas transmitidas por vírus e bactérias, cabe o 

professor ser mediador dos conteúdos sobre doenças que podem afetar os alunos como 

relatam o Ministério da saúde. 

Muitas práticas educativas nos serviços de saúde ainda são feitas com 

esta visão, apesar da participação comunitária estar presente na retórica 

de muitos gestores, profissionais de saúde e educadores e preconizada 

nos princípios e diretrizes do SUS. (BRASIL, MINISTÉRIO DA 

SAÚDE, 2009) 

O aluno   saudável   é   o   aluno   dispostos   para   aprender   o   conteúdo   e   

tudo que está ligado a sua vida, é   necessário que   os professores   ensinem os 

alunos a prevenir de algumas doenças que podem vir atingir os mesmos, dessa 

forma o aprendizado ficara comprometido pelo seu estado físico. Assim a educação como 

meio de promover a saúde pode ajudar na prevenção de varias doenças com os 

ensinamentos oferecidos aos alunos pelos professores, em prol de ajudar os alunos ter 

uma saúde saudável 
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O QUE É SAÚDE? 

O significado de saúde há alguns anos era a ausência de doenças nas pessoas e 

este significado era satisfatório e com o passar dos anos a definição foi substituída, 

englobando bem-estar físico mental e social. Com toda essa visão ainda aprece algumas 

dificuldades ao referir saúde para todos. Uma pessoa saudável é estar com disposição 

para sua vida com felicidade e desejo de viver sempre bem e cada vez mais alegria para 

aceitar tudo que a vida oferece prazeres, dores, alegrias, tristezas e ser feliz. Com essa 

definição de saúde as pessoas estão amparadas em todos os aspectos, sendo assim uma 

pessoa saudável não apenas de doenças físicas, mas mentais e bem-estar em sociedade. 

 

O QUE É EDUCAÇÃO? 

Educação é tudo que engloba o aprendizado dos alunos como está no currículo as 

disciplinas, a viver em sociedade respeitando o próximo e sendo respeitado, tendo regras 

e limites e o aprendizado do letramento e alfabetização o significado de educação é muito 

amplo, pois está presente em todos os aprendizados dos alunos. 

Educação é a formação do ser em um todo, onde as pessoas aprendem a ler e 

escrever, interpretar e pensar sobre as citações vivenciadas no decorrer de sua vida, 

assim a educação e formadora de pessoas. A educação vai se formando através de 

situações presenciadas e experiências vividas por cada indivíduo ao longo da sua vida. O 

significado de educação este presente em todas as ações do individuo como delicadeza, 

respeito, os conhecimentos adquiridos em uma sala de aula e a sua capacidade de 

socialização.  

A educação é o processo de despertar o aprendizado ou a formação de 

conhecimentos, habilidades, valores, crenças e hábitos. O trabalho educacional inclui o 

ensino, treinamento, narração de histórias, discussão e pesquisa direcionada. Educação 

é tudo que está relacionado ao aprendizado das pessoas, seja ela em qual área do 

aprimoramento dos conhecimentos, aprendizados que podem ser utilizados em sua vida 

pessoal e em comunidade. 
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TRABALHANDO A SAÚDE NO ÂMBITO ESCOLAR 

As práticas de saúde em educação envolvem os profissionais da educação para 

trabalhar com seus alunos higiene do corpo, como prevenção de doenças, no momento 

delicado que estamos vivendo é necessário que todos nós fiquemos muito bem 

informados para não correr o risco de ser contagiado pelas doenças, e para tanto os 

gestores devem incentivar seus professores a realizar esse trabalho. Os trabalhos dos 

professores, funcionários da instituição, servem como alerta para os alunos e até mesmo 

familiares, tendo noção como é a prevenção e que a melhor coisa a se faze é ficar em casa 

sem contato com pessoas que não seja da sua família os mais próximos. O Ministério da 

Saúde relata que é importante trabalhar a saúde no âmbito escolar para que os alunos 

tenham um conhecimento maior sobre como devemos nos cuidar. Diante do exposto, o 

conceito de educação permanente afirma que: 

A educação permanente consiste em ações educativas embasadas na 

problematização do processo de trabalho em saúde e que tenham como 

objetivo a transformação das práticas profissionais e da própria 

organização do trabalho, tomando como referência as necessidades de 

saúde das pessoas e das populações, a reorganização da gestão setorial 

e a ampliação dos laços da formação com o exercício do controle social 

em saúde (BRASIL, MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2009). 

Os professores devem trabalhar os conteúdos com seus alunos e também a saúde 

como um conteúdo interdisciplinar, onde pode ser ensinados hábitos de higiene pessoal, 

proteção às doenças causadas por vírus, coisas básicas que todos nós devemos saber para 

evitar tais doenças. Na atualidade, todos nós somos responsáveis pela sua saúde. Assim 

Alves e Aerts em 2011 afirmam: 

[...] com o apogeu do paradigma cartesiano e da medicina científica, as 

responsabilidades referentes às ações de educação em saúde foram 

divididas entre os trabalhadores da saúde e os da educação. Aos 

primeiros, cabia desenvolver os conhecimentos científicos capazes de 

intervir sobre a doença, diagnosticando-a e tratando-a o mais 

rapidamente possível. Ao educador, cabia desenvolver ações educativas 

capazes de transformar comportamentos. Essa lógica, além de 

fragmentar o conhecimento, não levava em consideração os problemas 

cotidianos vivenciados pela população (ALVES; AERTS, 201, p. 47). 

Nesse processo de múltiplas determinações e relações torna-se fundamental o 

papel das escolas para o desenvolvimento das capacidades dos alunos, de maneira a 

contribuir para a saúde de todos. Para GADOTTI (2000), 
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Nesse contexto o traço original da educação deste século é a colocação 

do indivíduo nos contextos social, político e ético-ideológico. A 

educação no século XX tornou-se permanente e social e as ideias 

universalment e difundidas entre elas é a de que não há idade para se 

educar, de que a educação estende-se pela vida e ela não é neutra, mas 

engajada (GADOTTI, 2000, p. 98). 

 

A SAÚDE NA ESCOLA 

No Brasil, as ações educativas em saúde para escolares estiveram presentes nos 

discursos oficiais a partir de 1889, época da Primeira República, centradas no ensino de 

comportamentos e hábitos considerados saudáveis. No princípio do século XX, na 

concepção higienista-eugenista, a educação em saúde visava o desenvolvimento de uma 

“raça” sadia e produtiva, a partir da observação, exame, controle e disciplina na infância. 

As práticas pedagógicas eram centradas em ações individualistas, focadas na mudança de 

comportamentos e atitudes, sem muitas vezes considerar as inúmeras condições de vida 

da realidade na qual as crianças estavam inseridas (VALADÃO, 2004; GONÇALVES et 

al., 2008). 

Leonello e L’Abbate (2006) alertam que as práticas educativas em saúde tendem 

a reduzir-se a atividades preventivas, de cunho meramente informativo e coercitivo. Ou, 

ainda, segundo Moura et al., (2007), a escola é identificada como espaço no qual 

tradicionalmente são desenvolvidos programas orientados pela pedagogia tradicional. 

Políticas e programas com o objetivo de prestar assistência e abordar a saúde na 

escola ganharam espaço juntamente com a busca pela universalização dos sistemas de 

ensino (VALADÃO, 2004), o que vislumbra o potencial para ações de PS na escola. 

Valadão (2004) afirma que, ao longo do século XX, novos componentes técnicos e 

científicos vão sendo agregados à concepção citada e ocorre um deslocamento 

progressivo da sua legitimação dos eixos da moral para uma aparente despolitização 

apoiada na ciência. 

Entretanto, a modelagem de comportamentos permanece como um objetivo 

central, e, no transcorrer do século XX, a saúde escolar no Brasil experimenta avanços 

em sintonia com a evolução técnico-científica, deslocando o discurso tradicional, de 

lógica biomédica, para uma concepção ligada à PS na escola (FIGUEIREDO; 

MACHADO; ABREU, 2010). Apesar de as escolas não se sentirem responsáveis pela 
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prática da saúde em seus ambientes, é inegável o seu papel em temas ligados à saúde por 

ser cenário propício para lidar com as questões que envolvem especialmente os alunos, 

inclusive em seu ambiente familiar e comunitário (TAVARES; ROCHA, 2006; 

FERNANDES; ROCHA; SOUZA, 2005).  

Para Silva (1997), a escola poderá fornecer importantes elementos para capacitar 

o cidadão para uma vida saudável. Tavares e Rocha (2006) trazem a necessidade de 

estabelecer um espaço na escola onde seja suscitado o debate para maior compreensão da 

relação entre saúde e seus determinantes mais gerais, possibilitando processos de 

aprendizagem permanente para os envolvidos. As autoras defendem que as relações 

espaciais com outros cenários, como a família, a comunidade e os serviços de saúde, 

devem ser identificadas com as condições sociais e os diferentes estilos de vida por meio 

de condutas simples e da participação de todos.  

Atualmente, a temática da saúde na escola recebe importante atenção de diversos 

organismos internacionais, em especial, a Organização Mundial da Saúde (OMS) e a 

UNESCO, o que confirma sua relevância em âmbito mundial. No Brasil, o PSE foi 

instituído em 2007 e integra uma política de governo voltada à intersetorialidade que 

atende aos princípios e diretrizes do Sistema Único de Saúde (SUS): integralidade, 

equidade, universalidade, descentralização e participação social.  

O PSE se propõe a ser um novo desenho da política de educação em saúde como 

parte de uma formação ampla para a cidadania e promove a articulação de saberes e a 

participação de alunos, pais, comunidade escolar e sociedade em geral ao tratar a saúde e 

educação de forma inteligente. A educação e a saúde são áreas de produção e aplicação de 

saberes destinado ao desenvolvimento humano (PEREIRA, 2003). Há, portanto, consenso 

sobre o importante papel das ações de promoção de saúde e educação em saúde 

desenvolvidas nas escolas, com o intuito de garantir a formação integral dos alunos 

(GAVIDIA, 2003). 

Certamente, essas duas esferas são igualmente importantes, complementando-se 

e funcionando como mecanismos interdependentes, já que, com as rápidas 

transformações advindas dos progressos políticos, econômicos, sociais, ambientais e dos 

avanços técnicos- científicos, podem ser observadas, ainda, desigualdades nas condições 

de saúde e de vida entre países, regiões e grupos sociais. Sem saúde não há educação, 
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assim como sem educação não há saúde (COSTA, 2012). A escola se torna, com isto, 

espaço essencial para o desenvolvimento do conhecimento compartilhado e para a 

integração com a comunidade. Nela, encontra- se a maior parte da população que 

demonstra interesse em aprender, e onde reside alto potencial 

 

A PARTICIPAÇÃO DE TODOS NO PROCESSO DA SAÚDE NA ESCOLA 

Promover saúde é tocar nas diferentes dimensões humanas, é considerar a 

afetividade, a amorosidade e a capacidade criadora e a busca da felicidade como 

igualmente relevantes e como indissociáveis das demais dimensões. Por isso, a promoção 

da saúde é vivencial e é colada ao sentido de viver e aos saberes acumulados pela ciência 

e pelas tradições culturais locais e universais. Para se promover saúde não é suficiente 

informar. É necessária uma relação dialogal, uma comunicação emancipadora, em que os 

sujeitos sejam envolvidos na ação educativa, formativa e criativa, levando em conta a 

reconstrução do saber da escola e a formação continuada dos docentes.  

Promover saúde implica e requer ter paz, educação, alimentação, renda, 

ecossistema saudável, recursos sustentáveis, justiça e eqüidade e desenvolver ações de 

promoção da saúde. No contexto escolar, tem a ver com respeito às possibilidades e aos 

limites do corpo, do intelecto e das emoções, da participação social e do estabelecimento 

de alianças. Os processos educativos têm como eixos a construção de vidas mais 

saudáveis e a criação de ambientes favoráveis à saúde, o que significa entender a educação 

como processo que trata o conhecimento como algo que é construído e apropriado e não 

como algo a ser transmitido. Conhecimento, por sua vez, é fruto da interação e cooperação 

entre sujeitos que são diferentes, que trazem experiências, interesses, desejos, 

motivações, valores e crenças que são únicas, singulares, mas que são, ao mesmo tempo, 

plurais, e, por isso, diversas. Um conhecimento que é incompleto e histórico. 

Saúde e educação são, sem sombra de dúvida, o alicerce de uma grande nação. 

Um povo com acesso ao conhecimento e à reciclagem, com assistência adequada e bem-

estar, é a premissa para a construção de um presente de oportunidades e de um futuro 

cada vez mais alvissareiro. A saúde e a educação representam as bases para o crescimento 

de empresas, expansão de serviços e do segmento industrial, da agricultura e de todo o 

chamado livre mercado. Tem-se, assim, cidadãos/trabalhadores ainda mais qualificados e 
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mais comprometidos, gestores mais esclarecidos e políticos mais fiscalizados. Dessa 

forma, também é semeado o terreno para um círculo virtuoso de transferência de renda, 

de crescimento econômico sustentável e de qualidade de vida para todos. 

A Saúde em Educação pode contribuir na formação de consciência crítica do 

educando, culminando na aquisição de práticas que visem à promoção de sua própria 

saúde e da comunidade na qual encontra-se inserido (COSTA, 2012). A cada dia que 

passa os nossos alunos precisam conhecer este tema sobre a saúde para que possam 

aprender a prevenir doenças e levar os seus conhecimentos para suas famílias 

contribuindo a cada dia por um mundo melhor onde todos entendam que prevenir é 

melhor do que curar obtendo assim uma vida saudável. 

 

A SAÚDE NO CONTEXTO ESCOLAR 

A educação e a saúde são áreas de produção e aplicação de saberes destinado ao 

desenvolvimento humano (PEREIRA, 2003). Há, portanto, consenso sobre o importante 

papel das ações de promoção de saúde e educação em saúde desenvolvidas nas escolas, 

com o intuito de garantir a formação integral dos alunos (GAVIDIA, 2003). Certamente, 

essas duas esferas são igualmente importantes, complementando-se e funcionando como 

mecanismos interdependentes, já que, com as rápidas transformações advindas dos 

progressos políticos, econômicos, sociais, ambientais e dos avanços técnico- científicos, 

podem ser observadas, ainda, desigualdades nas condições de saúde e de vida entre 

países, regiões e grupos sociais. Sem saúde não há educação, assim como sem educação 

não há saúde (COSTA, 2012).  

A escola se torna, com isto, espaço essencial para o desenvolvimento do 

conhecimento compartilhado e para a integração com a comunidade. Nela, encontra-se a 

maior parte da população que demonstra interesse em aprender, e onde reside alto 

potencia disseminador de informações que ultrapassam, por inúmeras vezes, seus limites 

físicos, sendo ambiente bastante favorável à promoção da saúde (OLIVEIRA; BUENO, 

1997 apud COSTA; SILVA; DINIZ, 2008). Fica evidenciada, portanto, a importância do 

tema, visto que a Educação em Saúde pode contribuir na formação de consciência crítica 

do educando, culminando na aquisição de práticas que visem à promoção de sua própria 

saúde e da comunidade na qual encontra-se inserido (COSTA, 2012). 
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A reflexão sobre educação em saúde implica na observação de inúmeros aspectos 

importantes sobre suas origens, implicações e maneiras de efetivação, a fim de garantir 

melhor assistência de saúde à população (COSTA; SILVA; DINIZ, 2008). O tema tem 

grande relevância, possuindo raízes em teorias distintas, sendo destaque nas conferências 

de saúde e encontros internacionais onde, notavelmente, houve crescentes discussões nas 

últimas décadas sobre como inseri-lo também no contexto escolar. Todavia, mesmo com 

os constantes debates, essas reflexões não vêm sendo traduzidas em intervenções 

educativas concretas, restando profundo hiato entre teoria e prática (GAZZINELLI et al., 

2005). 

Essa dificuldade encontra-se pautada na permanência de modelos hegemônicos 

que mais se preocupam em tratar uma doença do que preveni-la. Há, ainda, a constatação, 

por parte de alguns, da ineficácia da educação em provocar mudanças de comportamentos 

e práticas, estabelecendo o distanciamento entre o discurso e a prática pedagógica em 

saúde (GAZZINELLI et al., 2005). 

 

COMO DEVEMOS TRABALHAR A SAÚDE NA ESCOLA 

Considera-se que, para alcançar a saúde, não basta desenvolver a atenção 

primária, mas também a educação voltada às necessidades e possibilidades da 

comunidade. Profissionais da área reconhecem que, para melhorar o panorama da Saúde 

Pública, é necessário educar as grandes massas, promovendo campanhas em prol da saúde 

e em detrimento das doenças que podem ser prevenidas e controladas por meio de 

medidas educativas e sanitárias (RODRÍGUEZ; KOLLING; MESQUIDA, 2007). 

Taddei et al., (2006, apud Costa, 2012) relata que o professor é agente 

multiplicador do processo educativo para a saúde, tanto na atenção individual quanto 

coletiva dos educandos, devendo seguir um modelo estruturado que compreenda temas 

básicos sobre as fases do crescimento e desenvolvimento humano, necessidades e 

distúrbios nutricionais nas diferentes faixas etárias, focando na prevenção de agravos, 

estimulando o comportamento preventivo na saúde física, mental e social. 

A saúde na escola engloba estratégias que possibilitam, por exemplo, a educação, 

a prevenção e até o diagnóstico clínico ou social para posterior encaminhamento a uma 

unidade de saúde. O ambiente escolar, por mais pacífico e democrático que seja, pode 
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configurar um ambiente considerado hostil, principalmente devido à pressão por obter 

notas altas, casos de bullying, problemas relacionados a pais, responsáveis e à auto 

aceitação. Por isso, o papel da escola na promoção da saúde inclui tornar-se um ambiente 

seguro para falar sobre o assunto, sem recorrer a clichês ou transformá-lo em tabu. 

Crianças que são encorajadas a conhecerem mais sobre elas mesmas (sobre o 

próprio corpo e a mente) e que compreendem que o cuidado pessoal caminha lado a lado 

com a autoaceitação, certamente crescerão mais felizes e estabelecerão relações mais 

saudáveis. Precisamos trabalhar nosso corpo e nossa mente, e compreendemos o quanto 

a escola é importante em todos os âmbitos da nossa vida. A escola forma cidadãos em 

seus mais variados aspectos, e a saúde é um desses aspectos atuados pela escola. 

Algumas ações que podem ser praticadas no ambiente escolar para promover a 

saúde são: 

Ensinar sobre cuidados com higiene; 

Incentivar a prática de atividades físicas; 

Ensinar a importância de uma alimentação saudável; 

Incluir frutas, verduras, legumes e outros alimentos nutritivos no cardápio da 

escola; 

Conscientizar os alunos sobre a importância de hábitos saudáveis como prevenção 

de doenças; 

Promover aulas e discussões sobre saúde mental; 

Envolver os alunos em atividades práticas, como cuidar de uma horta na escola; 

 

EDUCAÇÃO EM SAÚDE 

O trabalho dos pedagogos vem abrangendo uma ampla área da vida dos alunos, 

pois os professores educam fazendo com um papel significativo em relação ao conteúdo 

do currículo e cuidam da saúde de seus alunos e também dos familiares mais próximos. A 

saúde trabalhada na educação leva um melhor aprendizado como deve fazer para proteger 

contra as doenças virais e bacterianas, dessa forma a educação deve trabalhar a saúde 

para o bem estar dos alunos. Vasconcelos (1999) no relata que a educação em saúde 
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acontece através de diálogos entre professores e alunos, trabalhando sobre a saúde em 

suas vidas. 

A Educação Popular em Saúde é pautada no diálogo e na troca de 

saberes entre o educador e educando, em que o saber popular é 

valorizado e o alvo do Movimento Popular em Saúde está nas 

discussões sobre temas vivenciados pela comunidade que levem a 

mobilização social para uma vida melhor (VASCONCELOS, 1999, p. 

78). 

Assim como relata Vasconcelos entendemos que a saúde trabalhada na 

educação é apenas alguns detalhes de prevenção às doenças mais comuns em nosso 

meio, que a escola pode e devem estar orientando seus alunos contra as mesmas para 

que assim possamos evitar o contagio. É muito importante o trabalho da educação na 

prevenção de doenças, pois os professores estão em contato com seus alunos todos os dias 

e nada mais importante que a comunicação entre ambos sobre as possíveis doenças e 

prevenção das mesmas. 

 

CONCLUSÃO 

A relação da educação com a saúde deve acontecer no âmbito escolar, dessa 

maneira a saúde pode ser aprendida na escola pelos professores a prevenção às doenças, 

os cuidados que devemos ter com nosso corpo e conhecer o sintoma das doenças mais 

naturais. A participação dos professores em oferecer aos seus alunos conceitos sobre 

saúde, engrandece o aprendizado dos mesmos, assim podem evitar o contagio com uma 

doença infecciosa ou viral. A saúde está presente em todos os momentos de nossas vidas 

e então é importante que a prevenção às doenças seja discutida em sala de aula, para que 

assim os alunos aprendam como proteger para evitar as doenças em seu corpo. Pode-se 

contar com a educação em saúde como um instrumento promocional e de estímulo ao 

autocuidado, ponderando-se as informações fornecidas. 

Diante disso, entende-se que a educação e a promoção da saúde caminham juntas, 

gerando possibilidades para que o aluno se conscientize e coloca em prática, objetivando 

sua qualidade de vida para melhor. Considera-se que a educação possibilita ao aluno um 

aprendizado sobre saúde, como se cuidar do próprio corpo, da sua higiene pessoal e do 

bem-estar, pois com a saúde estável a pessoa tem mais vontade de realizar suas atividades 

diárias. Em fim a educação como meio de promoção para a saúde, faz bem para os alunos, 
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pois ensina a se cuidar de si mesmo e saber como se defender doenças mais simples 

existentes em nosso meio. 
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